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57 anos

Prefeita Professora Leu participa de 
evento com a presença de Governador, 

Secretário de Saúde e Deputados

 A Prefeita Profes-
sora Leu do Município de 
Paranapoema, participou do 
evento com a presença do 
governador Beto Richa, do 
Secretário de Saúde Estadual 
Michele Caputo Neto, Depu-
tados, Prefeitos e Vereadores 
da região juntamente com 
as autoridades da cidade de 
Paranavaí  para comemorar os 
60 anos de Fundação da Santa 
Casa de Paranavaí.  
 Na ocasião, o go-
vernador recebeu o título 
de Sócio Benemérito da 
Santa Casa. Outras home-
nagens foram realizadas.
O Governo do Estado anun-
ciou investimento de mais R$ 
11 milhões para conclusão da 
Unidade Morumbi da Santa 
Casa. Antes, a Secretaria de 
Estado da Saúde já havia 
liberado R$ 9 milhões. Nesta 
nova etapa serão concluí-
das as obras de construção 
civil, paisagismo externo e 
equipamentos como eleva-
dores, geradores de energia e 
transformadores. O secretário 
Caputo adiantou, em discurso, 
que também vai ajudar na 
aquisição de equipamentos.
 O governo também 
anunciou a construção de um 
prédio anexo à Santa Casa, 
para instalação da Rede Mãe 
Paranaense, para atendimento 
integral às gestantes e crianças 
até um ano. O valor a ser libe-
rado é de R$ 1,3 milhão.
 A Diretoria da Santa 
Casa homenageou os que ajuda-
ram a recuperar o hospital e agora 
a construir uma nova UTI com 
uma placa de agradecimento.
 O grande momento 
da noite foi a homenagem ao 
governador Beto Richa, com 
a outorga do título de sócio 
benemérito “pela sua atenção, 
apoio e consideração com a 
instituição”. Ele recebeu o 
título das mãos do presidente 
do hospital, Renato Augusto 
Platz Guimarães e do prefeito 
Carlos Henrique Rossato Go-
mes (Delegado KIQ).

PRONUNCIAMENTOS
 O governador Beto 
Richa falou que os investi-
mentos do Estado em saúde 

são decorrentes da correta 
aplicação dos recursos públi-
cos. “Posso dizer com maior 
tranquilidade que hoje temos 
a melhor saúde pública do 
Brasil e esses recursos para a 
Santa Casa são um exemplo 
claro e inequívoco de como 
este governo trata a saúde 
dos paranaenses”, disse. 
“Estivemos por aqui várias 
vezes, instalando o centro 
oftalmológico, distribuindo 
ambulâncias e liberando re-
cursos para UTIs neonatais”, 
acrescentou.
 De acordo com a 
Prefeita de Paranapoema, 
Leurides Sampaio Ferreira 
Navarro – Professora Leu,  
“A reforma da Santa Casa 
representará um avanço mui-
to grande para a saúde de 
toda região, já que a mesma 
atende como pólo regional”, 
afi rmou.
PRESENÇAS ILUSTRES 
 Participaram da sole-
nidade o Governador Beto Ri-
cha, presidente da Santa Casa 
Renato Guimarães, Prefeito 
de Paranavaí Carlos Henri-
que Rossato Gomes, Prefeita 
de Paranapoema Leurides 
Sampaio Ferreira Navarro, 
Deputados Federais Luciano 
Ducci e Hermes Frangão Par-
cianello, Deputado Estadual 
Luiz Cláudio Romanelli, Pre-
sidente da Câmara Municipal 
de Paranavaí, José Galvão, 
Secretário Michele Caputo, 
os Diretores da Santa Casa 
Héracles Alencar Arrais (ge-
ral), Rubens Costa Monteiro 
Filho (clínico) e Michel Luiz 
Spigolon Abrão (técnico), 
entre outras autoridades.

 Aconteceu na tarde 
da quinta-feira, dia 30/03, no 
auditório da Casa da Cultura 
de Colorado o 1º Encontro da 
Cadeia do Pescado Regional 
uma reunião para apresentação 
do projeto que viabiliza a cons-
trução de Frigorífi co de Proces-
samento de Peixe na região. 
 A implantação bene-
fi ciará piscicultores da região 
num raio de até100 kms. Par-
ticiparam do encontro, mais 
de 90 pessoas entre prefeitos, 
vereadores, técnicos da Ema-
ter, produtores rurais, Asso-
ciação Comercial, Sindicatos 

Prefeito Marcos Mello articula a vinda
de Frigorífi co de Peixe para a região

entre outros interessados em 
fomentar a aqüicultura na 
região. 
 O Prefeito anfitrião 
Marcos Mello ao abrir o en-
contro, apresentou o deputado 
federal Nelson Padovani, res-
ponsável em alocar os recursos 
junto ao Ministério da Pesca (à 
Fundo Perdido), inicialmente 
na ordem de 14 milhões para 
a construção do Frigorífi co e 
o gestor ambientalista Claudio 
Martins de Pinho ex-funcio-
nário do Ministério da Pesca, 
responsável pela elaboração do 
projeto do frigorífi co este, que  

fez apresentação, explanação  e 
quais serão os benefícios desse 
tipo de atividade do agrone-
gócio. Para ele, cria-se uma 
Cooperativa público-privado 
comunitário que em sistema 
integrado de engorda, abate, 
industrializa e comercializa o 
pescado.
 Com a aprovação do 
projeto para a construção do 
frigorífi co vinda de todos os 
representantes em uma segun-
da reunião, o próximo passo é 
ir junto ao Ministério da Pesca 
e Aqüicultura em Brasília, 
concretizar a vinda destes 

recursos para a construção do 
negócio. “Nosso objetivo é 
ainda neste primeiro semestre 
apresentar em Brasília o pro-
jeto do Frigorífi co. Nossa ad-
ministração está à disposição 
e auxilia no que é preciso para 
que o projeto se concretize. 
Trazendo o frigorífico para 
a região aumentamos o lucro 
dos produtores e incentivamos 
ainda mais a produção do 
pescado na região, como por 
exemplo levando o consumo 
de peixe na Merenda Esco-
lar”, ressalta Marcos Mello.       
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 O Sindicato dos Tra-
balhadores (as) Rurais de 
São Jorge do Ivaí promoveu 
encontro de formação para 
Trabalhadores e Trabalha-
doras Rurais, realizado na 
Casa da Cultura, no dia 24 de 
março, com apoio da Fetaep 
e Senar, com a participação e 
organização da Micro-Região 
4, com a presença do diretor 
da Fetaep, Carlos Gabiato, 
que falou sobre a PEC 287, 
palestrantes: Padre Adacilio 
e Dr. Vicente Kira.

Sindicato Rural de São Jorge do Ivaí promove evento

 Na tarde desta quarta-
feira (29) foi apresentado ao 
prefeito de Ourizona Rodrigo 
Amado o andamento do pro-
jeto para a construção de 25 

Ourizona em busca de Habitação Rural 
casas populares no município 
em parceria com a Cohapar. 
 A empresa vencedora 
da licitação concluiu o proce-
dimento burocrático e agora 

aguarda um posicionamento 
da Caixa Econômica Federal 
sobre a liberação de recursos 
para a assinatura de contratos 
com os futuros moradores. 
 Os investimentos são de 
cerca de R$ 2 milhões na constru-
ção dos imóveis, que serão fi nan-
ciados pelo Fundo de Garantia do 
Tempo de Serviço (FGTS).

 Moradias rurais – A 
administração municipal tam-
bém aproveitou o encontro 
para solicitar o apoio do go-
verno estadual na construção 
de mais casas na área rural 
do município. O objetivo é 
conseguir novos recursos do 
Programa Nacional de Habi-
tação Rural.

Municipios representados pelos seus prefeitos: Sueli Wanderbrook (Paranacity); Ademir Mulon (Cruzeiro do Sul); Júlio Cesár Frare (Peabirú); José Carlos Toloi 
(Guaraci); Oscimar Sperandio (Cafeara); Júnior Marcelino dos Santos (Santo Inácio); Bruno Luvisotto (Santa Inês); Edlen Mineiro (Doutor Camargo); Lucimar 
Moraes (Jardim Olinda); Leurides Navarro (Paranapoema), além de vice-prefeitos, vereadores, secretários municipais, Sindicatos e Técnicos da Emater
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Artigos assinados são de responsabilidade do autor, não representam a opinião do veículo que dispõe de direito de resposta.

Além do site, você pode retirar seu exemplar gratuitamente 
nos estabelecimentos comerciais a seguir:

Atalaia
G&G Móveis

Auto Posto Flórida
Colorado

Restaurante e Churrascaria Sabor e Arte
Auto Posto A Jato 

Livraria do Tio
Restaurante-Churrascaria-Pizzaria Colorado

Supermercado Ramos - Jardim Cairi
Distrito de Alto Alegre
SuperMercado Casquinha

Cruzeiro do Sul
Hotel e Restaurante Eliana

Floraí
Auto Posto E1

Fran's Doces e Salgados
Auto Posto Floraí

Inajá
Panifi cadora e Confeitaria União

Farmácia Santa Inês
Itaguajé

Supermercado Pontal
Quitanda do Marreta

Jardim Olinda
Panifi cadora Doce Sabor

Nova Esperança
A Churrascaria

Panifi cadora Pão de Mel
Auto Posto Sede Alvorada II

Ourizona
Mercado Bandeirantes

Panifi cadora e Confeitaria Doce Pão
Paranacity 

Lanchonete do Roberto
Panifi cadora Primor

Paranapoema
Auto Posto Paraná

Panifi cadora Evangelista
Michel Cabeleireiro

Panifi cadora 2 Irmãos 
Presidente Castelo Branco

Loterias Faraoni
Santa Inês

Auto Posto Santa Inês
Panifi cadora Cantinho do Pão

São Jorge do Ivaí
Farmácia Popular
Auto Posto Forini

Studio Mec Foto e Vídeo
Farmácia Farmadin

Unifl or
Auto Posto Garoto 
Panifi cadora Unifl or 

Lanchonete e Restaurante O Caseiro
 Distrito de Fiorópolis
Venda do José Baixinho

SÚMULA DE REQUERIMENTO DE LICENÇA PRÉVIA (LP)
DMR ADMINISTRADORA DE BENS LTDA, torna público que 
irá requerer ao IAP, a licença prévia para atividade de frangos de 
corte, a ser implantado no lote rural 2-A/5-C, Gleba Piúna, rodovia 
Júlio Zacharias, km 3, Município de Nova Esperança – Paraná.

SÚMULA DE REQUERIMENTO DE LICENÇA PRÉVIA (LP)
DMR ADMINISTRADORA DE BENS LTDA, torna público que 
irá requerer ao IAP, a licença prévia para atividade de frangos de 
corte, a ser implantado no lote rural 2-A/5-B, Gleba Piúna, rodovia 
Júlio Zacharias, km 3, Município de Nova Esperança – Paraná.

Av. Dr. Gastão Vidigal  n 600 - Telefax:  44 -  3465-1299  - Cep: 87.650 - 000 
Site: www.cruzeirodosul.pr.gov.br  

 

DECRETO Nº 810/2017 

SUMULA. Nomeia novos servidores e dá outras 
providências. 

ADEMIR MULON, Prefeito do Município de Cruzeiro do Sul, Estado do Paraná, no uso de 

suas atribuições legais, 

D E C R E T A: 
 

Art.1º- Ficam nomeados, a contar da data do “Termo 
de Posse”, os candidatos abaixo relacionados para ocupar cargo, pertencente ao quadro 
de provimento efetivo desta Municipalidade, conforme aprovação em concurso público 
aberto através do Edital nº 001/2014, convocadas pelo Edital nº 002/2017, conforme 
segue: 
 
PROFESSOR/ MAGISTERIO 

CLASS NOME INSCRIÇÃO 
28º SAMARA PERICELLI 98880 
N/C THALITA DE CASSIA SILVEIRA GIROTI 98299 
30º JOSILENE ABADE DOS SANTOS 98326 
N/C SERGIO JUNIOR BERTOLINI GONÇALVES 98163 

 
Art. 2º - A nomeação obedeceu a ordem de 

classificação dos candidatos aprovados em concurso, levando-se em conta os Termos de 
Desistência de Vaga apresentados pelos Candidatos, bem como, a desclassificação por 
não preenchimento dos requisitos editalícios. 

 
Art. 3º - Revogadas as disposições em contrário, este 

DECRETO entra em vigor na data de sua publicação, sendo afixado no quadro de Editais 
desta Prefeitura e posteriormente publicado no Órgão Oficial do Município. 
 
 
PAÇO MUNICIPAL PREFEITO JORGE DUARTE CANTELI, EM 17 DE MARÇO DE 2017 

 
                                           

 
ADEMIR MULON 
Prefeito Municipal 
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Rua. Dr. José Cândido Muricy, 216, Centro, fone fax: 0**44 – 3342-1133 - E-mail: pmpoema@bol.com.br 
 

EXTRATO DE EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL Nº 14/2017 
 

AVISO DE LICITAÇÃO 
 

 O PREGOEIRO E EQUIPE DE APOIO DE PARANAPOEMA - ESTADO DO 
PARANÁ, COMUNICA AOS INTERESSADOS QUE SE ENCONTRA ABERTA A PARTIR DA SUA PUBLICAÇÃO, O 
EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL COM REGISTRO DE PREÇOS N 14/2017 – MENOR PREÇO POR LOTE, O 
QUAL TEM A SEGUINTE FINALIDADE: 
 
 
DO OBJETO:    Contratação de empresa para reparos do micro ônibus Volare placa ATM 4186, 
conforme termo de referencia. Destinado ao atendimento da Educação municipal, conforme 
descritos no ANEXO I - Termo de Referência. 
 

 
DO VALOR MÁXIMO POR LOTE: O TOTAL DA PROPOSTA POR LOTE NÃO PODERÁ SER SUPERIOR AO 

SEGUINTE VALOR: 
 
 
    
  
ENTREGA DE ENVELOPES  OS ENVELOPES DE PROPOSTA E DE HABILITAÇÃO, DEVIDAMENTE 

PREENCHIDOS, DEVERÃO SER ENTREGUES ATÉ ÀS 08:20 HORAS DO DIA 
19 DE ABRIL DE 2017. 

 
 
 
DATA ABERTURA       A ABERTURA E JULGAMENTO DO PRESENTE CERTAME SERÁ 

REALIZADO NO DIA 19 DE ABRIL DE 2017, ÁS 08:30 HORAS, NA SALA 
APROPRIADA DA PREFEITURA MUNICIPAL DE PARANAPOEMA. 

 
 
      Qualquer informação referente ao presente processo poderá ser obtida na sede da 
Prefeitura Municipal de Paranapoema, Rua Dr. Jose Candido Muricy -216 centro ou através do telefone (44) 3342-1133, em 
horário comercial. 
 
 

      PARANAPOEMA, 31 DE MARÇO DE 2017. 
 
 

 
 

_________________________________________________ 
LEURIDES SAMPAIO FERREIRA NAVARRO 
PREFEITA MUNICIPAL DE PARANAPOEMA 

 
 
 

 

    
  

______________________________________________________________________________
____________  

Rua. Dr. José Cândido Muricy, 216, Centro, fone fax: 0**44 – 3342-1133 - E-mail: pmpoema@bol.com.br 
 

EXTRATO DE EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL Nº 13/2017 
 

AVISO DE LICITAÇÃO 
 

 O PREGOEIRO E EQUIPE DE APOIO DE PARANAPOEMA - ESTADO DO 
PARANÁ, COMUNICA AOS INTERESSADOS QUE SE ENCONTRA ABERTA A PARTIR DA SUA PUBLICAÇÃO, O 
EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL COM REGISTRO DE PREÇOS N 13/2017 – MENOR PREÇO POR LOTE, O 
QUAL TEM A SEGUINTE FINALIDADE: 
 
 
DO OBJETO:    AQUISIÇÃO DE PEÇAS AUTOMOTIVAS PARA MANUTENÇÃO DA FROTA MUNICIPAL POR 
MAIOR PERCENTUAL DE DESCONTO PELA TABELA E SISTEMA AUDATEX, destinado ao atendimento da 
saúde municipal, conforme descritos no ANEXO I - Termo de Referência. 
 

 
DO VALOR MÁXIMO POR LOTE: O TOTAL DA PROPOSTA POR LOTE NÃO PODERÁ SER SUPERIOR AO 

SEGUINTE VALOR: 
 
 
    
  
ENTREGA DE ENVELOPES  OS ENVELOPES DE PROPOSTA E DE HABILITAÇÃO, DEVIDAMENTE 

PREENCHIDOS, DEVERÃO SER ENTREGUES ATÉ ÀS 08:20 HORAS DO DIA 
17 DE ABRIL DE 2017. 

 
 
 
DATA ABERTURA       A ABERTURA E JULGAMENTO DO PRESENTE CERTAME SERÁ 

REALIZADO NO DIA 17 DE ABRIL DE 2017, ÁS 08:30 HORAS, NA SALA 
APROPRIADA DA PREFEITURA MUNICIPAL DE PARANAPOEMA. 

 
 
      Qualquer informação referente ao presente processo poderá ser obtida na sede da 
Prefeitura Municipal de Paranapoema, Rua Dr. Jose Candido Muricy -216 centro ou através do telefone (44) 3342-1133, em 
horário comercial. 
 
 

      PARANAPOEMA, 31 DE MARÇO DE 2017. 
 
 

 
 

_________________________________________________ 
LEURIDES SAMPAIO FERREIRA NAVARRO 
PREFEITA MUNICIPAL DE PARANAPOEMA 

 
 
 

 

Prefeitura Municipal de Paranapoema 

EXTRATO DE EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL Nº 12/2017, publicado no Jornal O Regional do dia 26 de 
Março de 2017, Edição número 1965, na Página 13, existe erro de digitação no documento; Onde se lê: 
destinado ao atendimento da saúde municipal; Leia-se: destinado ao atendimento de esporte municipal. 
Os demais itens não foram modificados. Referido documento está sendo publicado novamente com a 
correção devida. 

Paranpoema, 27 de Março de 2017  

Leurides Sampaio Ferreira Navarro 

         Prefeita Municipal 
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AVISO DE LICITAÇÃO 

TOMADA DE PREÇO Nº 02/2017– PMO 
A PREFEITURA MUNICIPAL DE OURIZONA-PR avisa aos eventuais interessados que 

até às 13:30 Horas do dia 24/04/2017, em seu Departamento de Licitação, sito à Rua Bela 
Vista, nº 1.014, estará recebendo os envelopes relativos à TOMADA DE PREÇO Nº 02/2017, 
MENOR PREÇO GLOBAL, que tem por objeto o seguinte:  

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA REALIZAÇÃO DE SERVIÇOS DE REPARO, 
REFORMA E PINTURA DAS DEPENDENCIAS DA ESCOLA MUNICIPAL, conforme anexos e 

planilhas. 
Os envelopes de habilitação serão abertos às 14:00 horas do mesmo dia acima 

mencionado, quando então haverá o competente julgamento.  
Cópias do Edital e dos demais documentos bem como informações 

complementares poderão ser obtidas junto à Comissão Permanente de Licitação, no endereço 
acima referido, no horário normal de expediente. 

Ourizona/PR,31demarçode 2017. 
 

MARCIA SCHINAIDER 
Presidente da CPL 

 

EXTRATO DE CONTRATO Nº 50/2017 
DISPENSA DE LICITAÇÃO 22/2017 

Contratante: MUNICÍPIO DE OURIZONA-PR 

                  Contratada: AVIAMENTOS TRICOLANDIA LTDA 
Objeto: AQUISIÇÃO DE MATERIAIS ESPECIFICOS PARA SEREM UTILIZADOS EM 
OFICINAS DO CRAS, CONFORME JUSTIFICATIVA DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 
ASSISTENCIA SOCIAL 
Duração: 31/12/2017 

Valor: R$ 1.042,50 (Um mil, quarenta e dois reais e cinquenta centavos) 

Data da Assinatura: 31 de março de 2017. 

Ourizona-PR, 31 de março de 2017. 

 

MANOEL RODRIGO AMADO 
Prefeito Municipal  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
EXTRATO DE CONTRATO Nº 49/2017 

DISPENSA DE LICITAÇÃO 21/2017 
Contratante: MUNICÍPIO DE OURIZONA-PR 

Contratada:   EDSON  APARECIDO SILVA ME 
Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA TRANSPORTE DE MATERIAL 
FRESADO COM CAMINHÃO DE MARINGA A OURIZONA 
Duração: 31/12/2017 

Valor: R$ 3.480,00 (Três mil, quatrocentos e oitenta reais). 

Data da Assinatura: 31 de março de 2017. 

Ourizona-PR, 31 de março de 2017. 

 

MANOEL RODRIGO AMADO 
Prefeito Municipal  

 
 

ESTADO DO PARANÁ
PREFEITURA MUNICIPAL DE OURIZONA                  

CNPJ:
RUA BELA VISTA, 1014
C.E.P.:

TERMO  DE  HOMOLOGAÇÃO  E  ADJUDICAÇÃO  DE  PROCESSO  LICITATÓRIO

76.282.672/0001-07

87170-000 - Ourizona - PR

Processo Administrativo:
Processo de Licitação:
Data do Processo:

DISPENSA DE LICITAÇÃO

Nr.:  21/2017 - DL

79/2017
72/2017

31/03/2017

Folha:  1/1

       O(a)  Prefeito Municipal,   MANOEL RODRIGO AMADO, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela legislação em
vigor, especialmente pela Lei Nr. 8.666/93 e alterações posteriores, a vista do parecer conclusivo exarado pela Comissão de
Licitações, resolve:

01 - HOMOLOGAR E ADJUDICAR a presente Licitação nestes termos:

a )  Processo Nr.: 
b )  Licitação Nr.:
c )  Modalidade:
d )  Data Homologação: 
e )  Data da Adjudicação:
f  )  Objeto da Licitação

g )  Fornecedores e Itens Vencedores:

72/2017
21/2017-DL
Dispensa de Licitação p/ Compras e Serviços
31/03/2017
31/03/2017
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA TRANSPORTE DE MATERIAL FRESADO 
COM CAMINHÃO DE MARINGA A OURIZONA.

Sequência: 0

Qtde de Itens Média Descto (%)
(em Reais R$)

Total dos Itens

02 - Autorizar a emissão da(s) nota(s) de empenho correspondente(s).

Dotação(ões): 2.060.3.3.90.39.00.00.00.00 (416)  Saldo: 238.280,00

- 002630 - edson aparecido silva - me 1 0,0000 3.480,00

1 3.480,00

Ourizona,   31   de  Março   de   2017. --------------------------------------------------------------------------
MANOEL RODRIGO AMADO
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CNPJ:
RUA BELA VISTA, 1014
C.E.P.:

TERMO  DE  HOMOLOGAÇÃO  E  ADJUDICAÇÃO  DE  PROCESSO  LICITATÓRIO

76.282.672/0001-07

87170-000 - Ourizona - PR

Processo Administrativo:
Processo de Licitação:
Data do Processo:

DISPENSA DE LICITAÇÃO

Nr.:  21/2017 - DL

79/2017
72/2017

31/03/2017

Folha:  1/1

       O(a)  Prefeito Municipal,   MANOEL RODRIGO AMADO, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela legislação em
vigor, especialmente pela Lei Nr. 8.666/93 e alterações posteriores, a vista do parecer conclusivo exarado pela Comissão de
Licitações, resolve:

01 - HOMOLOGAR E ADJUDICAR a presente Licitação nestes termos:

a )  Processo Nr.: 
b )  Licitação Nr.:
c )  Modalidade:
d )  Data Homologação: 
e )  Data da Adjudicação:
f  )  Objeto da Licitação

g )  Fornecedores e Itens Vencedores:

72/2017
21/2017-DL
Dispensa de Licitação p/ Compras e Serviços
31/03/2017
31/03/2017
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA TRANSPORTE DE MATERIAL FRESADO 
COM CAMINHÃO DE MARINGA A OURIZONA.

Sequência: 0

Qtde de Itens Média Descto (%)
(em Reais R$)

Total dos Itens

02 - Autorizar a emissão da(s) nota(s) de empenho correspondente(s).

Dotação(ões): 2.060.3.3.90.39.00.00.00.00 (416)  Saldo: 238.280,00

- 002630 - edson aparecido silva - me 1 0,0000 3.480,00

1 3.480,00

Ourizona,   31   de  Março   de   2017. --------------------------------------------------------------------------
MANOEL RODRIGO AMADO

ESTADO DO PARANÁ
PREFEITURA MUNICIPAL DE OURIZONA                  

CNPJ:
RUA BELA VISTA, 1014
C.E.P.:

TERMO  DE  HOMOLOGAÇÃO  E  ADJUDICAÇÃO  DE  PROCESSO  LICITATÓRIO

76.282.672/0001-07

87170-000 - Ourizona - PR

Processo Administrativo:
Processo de Licitação:
Data do Processo:

DISPENSA DE LICITAÇÃO

Nr.:  21/2017 - DL

79/2017
72/2017

31/03/2017

Folha:  1/1

       O(a)  Prefeito Municipal,   MANOEL RODRIGO AMADO, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela legislação em
vigor, especialmente pela Lei Nr. 8.666/93 e alterações posteriores, a vista do parecer conclusivo exarado pela Comissão de
Licitações, resolve:

01 - HOMOLOGAR E ADJUDICAR a presente Licitação nestes termos:

a )  Processo Nr.: 
b )  Licitação Nr.:
c )  Modalidade:
d )  Data Homologação: 
e )  Data da Adjudicação:
f  )  Objeto da Licitação

g )  Fornecedores e Itens Vencedores:

72/2017
21/2017-DL
Dispensa de Licitação p/ Compras e Serviços
31/03/2017
31/03/2017
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA TRANSPORTE DE MATERIAL FRESADO 
COM CAMINHÃO DE MARINGA A OURIZONA.

Sequência: 0

Qtde de Itens Média Descto (%)
(em Reais R$)

Total dos Itens

02 - Autorizar a emissão da(s) nota(s) de empenho correspondente(s).

Dotação(ões): 2.060.3.3.90.39.00.00.00.00 (416)  Saldo: 238.280,00

- 002630 - edson aparecido silva - me 1 0,0000 3.480,00

1 3.480,00

Ourizona,   31   de  Março   de   2017. --------------------------------------------------------------------------
MANOEL RODRIGO AMADO

ESTADO DO PARANÁ
PREFEITURA MUNICIPAL DE OURIZONA                  

CNPJ:
RUA BELA VISTA, 1014
C.E.P.:

TERMO  DE  HOMOLOGAÇÃO  E  ADJUDICAÇÃO  DE  PROCESSO  LICITATÓRIO

76.282.672/0001-07

87170-000 - Ourizona - PR

Processo Administrativo:
Processo de Licitação:
Data do Processo:

DISPENSA DE LICITAÇÃO

Nr.:  21/2017 - DL

79/2017
72/2017

31/03/2017

Folha:  1/1

       O(a)  Prefeito Municipal,   MANOEL RODRIGO AMADO, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela legislação em
vigor, especialmente pela Lei Nr. 8.666/93 e alterações posteriores, a vista do parecer conclusivo exarado pela Comissão de
Licitações, resolve:

01 - HOMOLOGAR E ADJUDICAR a presente Licitação nestes termos:

a )  Processo Nr.: 
b )  Licitação Nr.:
c )  Modalidade:
d )  Data Homologação: 
e )  Data da Adjudicação:
f  )  Objeto da Licitação

g )  Fornecedores e Itens Vencedores:

72/2017
21/2017-DL
Dispensa de Licitação p/ Compras e Serviços
31/03/2017
31/03/2017
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA TRANSPORTE DE MATERIAL FRESADO 
COM CAMINHÃO DE MARINGA A OURIZONA.

Sequência: 0

Qtde de Itens Média Descto (%)
(em Reais R$)

Total dos Itens

02 - Autorizar a emissão da(s) nota(s) de empenho correspondente(s).

Dotação(ões): 2.060.3.3.90.39.00.00.00.00 (416)  Saldo: 238.280,00

- 002630 - edson aparecido silva - me 1 0,0000 3.480,00

1 3.480,00

Ourizona,   31   de  Março   de   2017. --------------------------------------------------------------------------
MANOEL RODRIGO AMADO

ESTADO DO PARANÁ
PREFEITURA MUNICIPAL DE OURIZONA                  

CNPJ:
RUA BELA VISTA, 1014
C.E.P.:

TERMO  DE  HOMOLOGAÇÃO  E  ADJUDICAÇÃO  DE  PROCESSO  LICITATÓRIO

76.282.672/0001-07

87170-000 - Ourizona - PR

Processo Administrativo:
Processo de Licitação:
Data do Processo:

DISPENSA DE LICITAÇÃO

Nr.:  22/2017 - DL

80/2017
73/2017

31/03/2017

Folha:  1/1

       O(a)  Prefeito Municipal,   MANOEL RODRIGO AMADO, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela legislação em
vigor, especialmente pela Lei Nr. 8.666/93 e alterações posteriores, a vista do parecer conclusivo exarado pela Comissão de
Licitações, resolve:

01 - HOMOLOGAR E ADJUDICAR a presente Licitação nestes termos:

a )  Processo Nr.: 
b )  Licitação Nr.:
c )  Modalidade:
d )  Data Homologação: 
e )  Data da Adjudicação:
f  )  Objeto da Licitação

g )  Fornecedores e Itens Vencedores:

73/2017
22/2017-DL
Dispensa de Licitação p/ Compras e Serviços
31/03/2017
31/03/2017
AQUISIÇÃO DE MATERIAIS ESPECIFICOS PARA SEREM UTILIZADOS EM OFICINAS DO CRAS, 
CONFORME JUSTIFICATIVA DA SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL

Sequência: 0

Qtde de Itens Média Descto (%)
(em Reais R$)

Total dos Itens

02 - Autorizar a emissão da(s) nota(s) de empenho correspondente(s).

Dotação(ões): 2.020.3.3.90.30.00.00.00.00 (453)  Saldo: 40.000,00

- 002347 - AVIAMENTOS TRICOLANDIA LTDA 12 0,0000 1.042,50

12 1.042,50

Ourizona,   31   de  Março   de   2017. --------------------------------------------------------------------------
MANOEL RODRIGO AMADO

ESTADO DO PARANÁ
PREFEITURA MUNICIPAL DE OURIZONA                  

CNPJ:
RUA BELA VISTA, 1014
C.E.P.:

TERMO  DE  HOMOLOGAÇÃO  E  ADJUDICAÇÃO  DE  PROCESSO  LICITATÓRIO

76.282.672/0001-07

87170-000 - Ourizona - PR

Processo Administrativo:
Processo de Licitação:
Data do Processo:

DISPENSA DE LICITAÇÃO

Nr.:  22/2017 - DL

80/2017
73/2017

31/03/2017

Folha:  1/1

       O(a)  Prefeito Municipal,   MANOEL RODRIGO AMADO, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela legislação em
vigor, especialmente pela Lei Nr. 8.666/93 e alterações posteriores, a vista do parecer conclusivo exarado pela Comissão de
Licitações, resolve:

01 - HOMOLOGAR E ADJUDICAR a presente Licitação nestes termos:

a )  Processo Nr.: 
b )  Licitação Nr.:
c )  Modalidade:
d )  Data Homologação: 
e )  Data da Adjudicação:
f  )  Objeto da Licitação

g )  Fornecedores e Itens Vencedores:

73/2017
22/2017-DL
Dispensa de Licitação p/ Compras e Serviços
31/03/2017
31/03/2017
AQUISIÇÃO DE MATERIAIS ESPECIFICOS PARA SEREM UTILIZADOS EM OFICINAS DO CRAS, 
CONFORME JUSTIFICATIVA DA SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL

Sequência: 0

Qtde de Itens Média Descto (%)
(em Reais R$)

Total dos Itens

02 - Autorizar a emissão da(s) nota(s) de empenho correspondente(s).

Dotação(ões): 2.020.3.3.90.30.00.00.00.00 (453)  Saldo: 40.000,00

- 002347 - AVIAMENTOS TRICOLANDIA LTDA 12 0,0000 1.042,50

12 1.042,50

Ourizona,   31   de  Março   de   2017. --------------------------------------------------------------------------
MANOEL RODRIGO AMADO

ESTADO DO PARANÁ
PREFEITURA MUNICIPAL DE OURIZONA                  

CNPJ:
RUA BELA VISTA, 1014
C.E.P.:

TERMO  DE  HOMOLOGAÇÃO  E  ADJUDICAÇÃO  DE  PROCESSO  LICITATÓRIO

76.282.672/0001-07

87170-000 - Ourizona - PR

Processo Administrativo:
Processo de Licitação:
Data do Processo:

DISPENSA DE LICITAÇÃO

Nr.:  22/2017 - DL

80/2017
73/2017

31/03/2017

Folha:  1/1

       O(a)  Prefeito Municipal,   MANOEL RODRIGO AMADO, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela legislação em
vigor, especialmente pela Lei Nr. 8.666/93 e alterações posteriores, a vista do parecer conclusivo exarado pela Comissão de
Licitações, resolve:

01 - HOMOLOGAR E ADJUDICAR a presente Licitação nestes termos:

a )  Processo Nr.: 
b )  Licitação Nr.:
c )  Modalidade:
d )  Data Homologação: 
e )  Data da Adjudicação:
f  )  Objeto da Licitação

g )  Fornecedores e Itens Vencedores:

73/2017
22/2017-DL
Dispensa de Licitação p/ Compras e Serviços
31/03/2017
31/03/2017
AQUISIÇÃO DE MATERIAIS ESPECIFICOS PARA SEREM UTILIZADOS EM OFICINAS DO CRAS, 
CONFORME JUSTIFICATIVA DA SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL

Sequência: 0

Qtde de Itens Média Descto (%)
(em Reais R$)

Total dos Itens

02 - Autorizar a emissão da(s) nota(s) de empenho correspondente(s).

Dotação(ões): 2.020.3.3.90.30.00.00.00.00 (453)  Saldo: 40.000,00

- 002347 - AVIAMENTOS TRICOLANDIA LTDA 12 0,0000 1.042,50

12 1.042,50

Ourizona,   31   de  Março   de   2017. --------------------------------------------------------------------------
MANOEL RODRIGO AMADO

ESTADO DO PARANÁ
PREFEITURA MUNICIPAL DE OURIZONA                  

CNPJ:
RUA BELA VISTA, 1014
C.E.P.:

TERMO  DE  HOMOLOGAÇÃO  E  ADJUDICAÇÃO  DE  PROCESSO  LICITATÓRIO

76.282.672/0001-07

87170-000 - Ourizona - PR

Processo Administrativo:
Processo de Licitação:
Data do Processo:

DISPENSA DE LICITAÇÃO

Nr.:  22/2017 - DL

80/2017
73/2017

31/03/2017

Folha:  1/1

       O(a)  Prefeito Municipal,   MANOEL RODRIGO AMADO, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela legislação em
vigor, especialmente pela Lei Nr. 8.666/93 e alterações posteriores, a vista do parecer conclusivo exarado pela Comissão de
Licitações, resolve:

01 - HOMOLOGAR E ADJUDICAR a presente Licitação nestes termos:

a )  Processo Nr.: 
b )  Licitação Nr.:
c )  Modalidade:
d )  Data Homologação: 
e )  Data da Adjudicação:
f  )  Objeto da Licitação

g )  Fornecedores e Itens Vencedores:

73/2017
22/2017-DL
Dispensa de Licitação p/ Compras e Serviços
31/03/2017
31/03/2017
AQUISIÇÃO DE MATERIAIS ESPECIFICOS PARA SEREM UTILIZADOS EM OFICINAS DO CRAS, 
CONFORME JUSTIFICATIVA DA SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL

Sequência: 0

Qtde de Itens Média Descto (%)
(em Reais R$)

Total dos Itens

02 - Autorizar a emissão da(s) nota(s) de empenho correspondente(s).

Dotação(ões): 2.020.3.3.90.30.00.00.00.00 (453)  Saldo: 40.000,00

- 002347 - AVIAMENTOS TRICOLANDIA LTDA 12 0,0000 1.042,50

12 1.042,50

Ourizona,   31   de  Março   de   2017. --------------------------------------------------------------------------
MANOEL RODRIGO AMADO

ESTADO DO PARANÁ
PREFEITURA MUNICIPAL DE OURIZONA                  

CNPJ:
RUA BELA VISTA, 1014
C.E.P.:

TERMO  DE  HOMOLOGAÇÃO  E  ADJUDICAÇÃO  DE  PROCESSO  LICITATÓRIO

76.282.672/0001-07

87170-000 - Ourizona - PR

Processo Administrativo:
Processo de Licitação:
Data do Processo:

DISPENSA DE LICITAÇÃO

Nr.:  22/2017 - DL

80/2017
73/2017

31/03/2017

Folha:  1/1

       O(a)  Prefeito Municipal,   MANOEL RODRIGO AMADO, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela legislação em
vigor, especialmente pela Lei Nr. 8.666/93 e alterações posteriores, a vista do parecer conclusivo exarado pela Comissão de
Licitações, resolve:

01 - HOMOLOGAR E ADJUDICAR a presente Licitação nestes termos:

a )  Processo Nr.: 
b )  Licitação Nr.:
c )  Modalidade:
d )  Data Homologação: 
e )  Data da Adjudicação:
f  )  Objeto da Licitação

g )  Fornecedores e Itens Vencedores:

73/2017
22/2017-DL
Dispensa de Licitação p/ Compras e Serviços
31/03/2017
31/03/2017
AQUISIÇÃO DE MATERIAIS ESPECIFICOS PARA SEREM UTILIZADOS EM OFICINAS DO CRAS, 
CONFORME JUSTIFICATIVA DA SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL

Sequência: 0

Qtde de Itens Média Descto (%)
(em Reais R$)

Total dos Itens

02 - Autorizar a emissão da(s) nota(s) de empenho correspondente(s).

Dotação(ões): 2.020.3.3.90.30.00.00.00.00 (453)  Saldo: 40.000,00

- 002347 - AVIAMENTOS TRICOLANDIA LTDA 12 0,0000 1.042,50

12 1.042,50

Ourizona,   31   de  Março   de   2017. --------------------------------------------------------------------------
MANOEL RODRIGO AMADO

ESTADO DO PARANÁ
PREFEITURA MUNICIPAL DE OURIZONA                  

CNPJ:
RUA BELA VISTA, 1014
C.E.P.:

TERMO  DE  HOMOLOGAÇÃO  E  ADJUDICAÇÃO  DE  PROCESSO  LICITATÓRIO

76.282.672/0001-07

87170-000 - Ourizona - PR

Processo Administrativo:
Processo de Licitação:
Data do Processo:

DISPENSA DE LICITAÇÃO

Nr.:  22/2017 - DL

80/2017
73/2017

31/03/2017

Folha:  1/1

       O(a)  Prefeito Municipal,   MANOEL RODRIGO AMADO, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela legislação em
vigor, especialmente pela Lei Nr. 8.666/93 e alterações posteriores, a vista do parecer conclusivo exarado pela Comissão de
Licitações, resolve:

01 - HOMOLOGAR E ADJUDICAR a presente Licitação nestes termos:

a )  Processo Nr.: 
b )  Licitação Nr.:
c )  Modalidade:
d )  Data Homologação: 
e )  Data da Adjudicação:
f  )  Objeto da Licitação

g )  Fornecedores e Itens Vencedores:

73/2017
22/2017-DL
Dispensa de Licitação p/ Compras e Serviços
31/03/2017
31/03/2017
AQUISIÇÃO DE MATERIAIS ESPECIFICOS PARA SEREM UTILIZADOS EM OFICINAS DO CRAS, 
CONFORME JUSTIFICATIVA DA SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL

Sequência: 0

Qtde de Itens Média Descto (%)
(em Reais R$)

Total dos Itens

02 - Autorizar a emissão da(s) nota(s) de empenho correspondente(s).

Dotação(ões): 2.020.3.3.90.30.00.00.00.00 (453)  Saldo: 40.000,00

- 002347 - AVIAMENTOS TRICOLANDIA LTDA 12 0,0000 1.042,50

12 1.042,50

Ourizona,   31   de  Março   de   2017. --------------------------------------------------------------------------
MANOEL RODRIGO AMADO

ESTADO DO PARANÁ
PREFEITURA MUNICIPAL DE OURIZONA                  

CNPJ:
RUA BELA VISTA, 1014
C.E.P.:

TERMO  DE  HOMOLOGAÇÃO  E  ADJUDICAÇÃO  DE  PROCESSO  LICITATÓRIO

76.282.672/0001-07

87170-000 - Ourizona - PR

Processo Administrativo:
Processo de Licitação:
Data do Processo:

DISPENSA DE LICITAÇÃO

Nr.:  22/2017 - DL

80/2017
73/2017

31/03/2017

Folha:  1/1

       O(a)  Prefeito Municipal,   MANOEL RODRIGO AMADO, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela legislação em
vigor, especialmente pela Lei Nr. 8.666/93 e alterações posteriores, a vista do parecer conclusivo exarado pela Comissão de
Licitações, resolve:

01 - HOMOLOGAR E ADJUDICAR a presente Licitação nestes termos:

a )  Processo Nr.: 
b )  Licitação Nr.:
c )  Modalidade:
d )  Data Homologação: 
e )  Data da Adjudicação:
f  )  Objeto da Licitação

g )  Fornecedores e Itens Vencedores:

73/2017
22/2017-DL
Dispensa de Licitação p/ Compras e Serviços
31/03/2017
31/03/2017
AQUISIÇÃO DE MATERIAIS ESPECIFICOS PARA SEREM UTILIZADOS EM OFICINAS DO CRAS, 
CONFORME JUSTIFICATIVA DA SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL

Sequência: 0

Qtde de Itens Média Descto (%)
(em Reais R$)

Total dos Itens

02 - Autorizar a emissão da(s) nota(s) de empenho correspondente(s).

Dotação(ões): 2.020.3.3.90.30.00.00.00.00 (453)  Saldo: 40.000,00

- 002347 - AVIAMENTOS TRICOLANDIA LTDA 12 0,0000 1.042,50

12 1.042,50

Ourizona,   31   de  Março   de   2017. --------------------------------------------------------------------------
MANOEL RODRIGO AMADO

orrespondente(s).

--------------------------------------------------------------------------
MANOEL RODRIGO AMADO

R$ 3.480,00 (Três mil, quatrocentos e oitenta reais).

de março de 2017.

Ourizona-PR, 31 de março de 2017

MANOEL RODRIGO AMADO
Prefeito Municipal

orrespondente(s).

--------------------------------------------------------------------------
MANOEL RODRIGO AMADO

1.042,50 (Um mil, quarenta e dois reais e cinquenta centavos)

de março de 2017.

Ourizona-PR, 31 de março de 2017

MANOEL RODRIGO AMADO
Prefeito Municipal

Ourizona/PR,31demarçode 2017.

MARCIA SCHINAIDER
Presidente da CPL
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AVISO DE RETIFICAÇÃO II 
Objeto: RETIFICAÇÃO II 
EDITAL–TOMADA DE PREÇOS- N.º 001/2017-PMSI    
PROC. N.º 021/2017-PMSI 
A PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO INÁCIO, através 
do Setor de Licitação torna público aos interessados que 
decidiu RETIFICAR o edital supramencionado, tendo em vista 
alterações no subitem 8.1.3. letras ‘g’,  ‘h’ e inclusão da 
cláusula 18 no edital. Alteração da Cláusula 18 da minuta do  
contrato. 
INFORMA AS NOVAS DATAS PARA A LICITAÇÃO. 
- Recebimento dos envelopes documentação e propostas até o 
Dia: 20/04/2017 às 09h00min. - Abertura dos envelopes 
documentação no Dia: 20/04/2017 às 09h30min. Ficam 
ratificadas todas as demais condições do edital 
supramencionado. Outras informações poderão ser obtidas no 
Setor de Licitação, na Rua Marcelino Alves de Alcântara, n º 
133, Santo Inácio  - Pr, de segunda à sexta-feira, das 08h00min 
às 11h00min e das 13h00min às 16h30min. Telefone: (44) 3352-
1222 
Santo Inácio, 29 de março de 2017. 
 
Ciro Yuji Koga  
Depto Licitação 
 
 
 
 
 

EXTRATO DO CONTRATO Nº 045/2017-PMSI 
PROCESSO DISPENSA Nº 018/2017 
 

 Contratante: MUNICIPIO DE SANTO INACIO 
 Contratado:  DISFOOD DISTRIBUIDORA - EIRELI   
CNPJ 18.799.905/0001-39  
 Objeto do Contrato: AQUISIÇÃO DE OVOS DE PÁSCOA, PARA DISTRIBUIÇÃO AS CRIANÇAS 

DO CRAS E DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO INFANTIL E FUNDAMENTAL. 
 Valor do Contrato: R$-4.050,00 ( QUATRO MIL E CINQÜENTA REAIS ) . 
 Prazo de vigência do Contrato:  29/05/2017 . 
 Foro do Contrato: COLORADO – ESTADO DO PARANÁ.  
 Data de Assinaturado Contrato: 30/03/2017 

 
 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº. 018/2017 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 046/2017 

HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO 
 
Face ao constante destes autos de procedimento licitatório, referente à Dispensa n º- 018/2017 do tipo menor 
preço, e expirado o prazo recursal, homologo o procedimento licitatório, com fundamento no inc. II, do art. 24,da 
Lei 8.666/93. 
 
Assim, adjudico/HOMOLOGOa Dispensa N º - 018/2017, cujo objeto é AQUISIÇÃO DE OVOS DE PÁSCOA, para 
distribuição as crianças do CRAS e Alunos da Rede Municipal de Ensino Infantil e Fundamental,  no valor total de 
R$-4.070,00 (quatro mil e setenta reais), em favor da empresa DISFODD DISTRIBUIDORA  . CNPJ N º 
18.799.905/0001-39, e por ser a proposta mais vantajosa para a Administração. 
 

SANTO INÁCIO – PR, 30de março de 2017. 
 

JUNIOR MARCELINO DOS SANTOS 
PREFEITO MUNICIPAL 

 
 

 

 

EXTRATO DO CONTRATO Nº  046/2017-PMSI 
Processo dispensa nº 019/2017 

 Contratante: MUNICIPIO DE SANTO INACIO 
 Contratado:  SISTEMA NOVA VIDA DE SERVIÇOS FUNERARIOS LTDA-ME  
CNPJ 12.409.842/0001-80  
 Objeto do Contrato: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS FUNERARIOS (URNAS MORTUÁRIA E SERVIÇOS DE SOMATO 
CONSERVAÇÃO E TRANSLATO). 

 Valor do Contrato: R$-5.800,00 ( Cinco Mil e Oitocentos Reais )  
 Prazo de vigência do Contrato:  30/05/2017 
 Foro do Contrato: Colorado – Estado do Paraná.  
 Data de Assinaturado Contrato: 31/03/2017 

 

MODALIDADE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº. 019/2017-PMSI 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 047/2017 

AVISO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
 

 Expirado o prazo recursal, torna-se pública a ADJUDICAÇÃO do procedimento licitatório em 
epígrafe e a HOMOLOGAÇÃO do objeto, para CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS FUNERARIOS ( URNAS MORTUÁRIA E SERVIÇOS DE 
SOMATO CONSERVAÇÃO E TRANSLATO ), junto a Empresa SISTEMA NOVA VIDA DE 
SERVIÇOS FUNERARIOS LTDA-ME, CNPJ N°   12.409.842/0001-80,  no valor de R$-
5.800,00 (Cinco Mil e Oitocentos Reais), para atender a Secretaria Municipal de Assistência 
Social, ser a proposta mais vantajosa para a Administração. 
 
                                             Santo Inácio, 30  de março de 2017 

 
                                                 JUNIOR MARCELINO DOS SANTOS  
                                                         Prefeito Municipal 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 07/2017 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 13/2017 

 
O MUNICÍPIO DE SÃO JORGE DO IVAÍ-PR, inscrito no CNPJ sob nº 76.282.649/0001-04, 
sediado à Praça Santa Cruz, nº 249, Bairro Centro, São Jorge do Ivaí-PR, neste ato representado 
por seu Excelentíssimo Senhor Prefeito, ANDRÉ LUÍS BOVO, considerando ojulgamento da 
licitação na modalidade de pregão, na forma presencial,RESOLVE registrar os preços da(s) 
empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s) 
alcançada(s) e na(s) quantidade(s) cotada(s), atendendo as condições previstas no edital, 
sujeitando-se as partes às normas constantes na Lein. 10.520/02 e Lei n. 8.666/93, e respectivas 
alterações, e em conformidade com as disposições a seguir:  
 
1. DO OBJETO  
1.1. A presente ata tem por objeto a formação de registro de preços para eventuais aquisições de 
carnes para complemento da merenda nas Escolas, Escola Municipal, Centro de Educação 
Infantil Monteiro Lobato, Centro Comunitário e Educacional Paulo Volpê, conforme as 
especificações técnicas constantes do Termo de Referência, que é parte integrante da presente 
ata, assim como as propostas feitas no certame, independentemente de transcrição. 
 
2. DOS FORNECEDORES E PREÇOS REGISTRADOS  
2.1. O preço registrado unitário e total, as especificações do objeto, a quantidade, fornecedores e 
as demais condições ofertadas nas propostas são as que seguem:  
2.1.1. Consoante o procedimento licitatório que deu origem a presente ata, ficou classificado em 
primeiro lugar: 
Fornecedor:ISMAEL ESTEVAN LAUTESNSCHILAGER & CIA LTDA - ME, pessoa jurídica de 
direito privado inscrita no CNPJ sob nº. 82.589.482/0001-21, com endereço na Avenida Andirá, nº 
193, térreo, Bairro Centro, na cidade de São Jorge do Ivaí, Estado do Paraná, CEP. 87.190-000. 
 

Item Quantidade Unid. Especificação Marca Preço 
Unit. 

Preço Total 

1 1.990 KG Carne bovina tipo acém ,cortes 
magros, fresca ou resfriada, em 
pedaços ou moído, com 
características organolépticas (cor, 
cheiro, aparência e sabor) 
preservados, embalados em sacos 
transparente de polietileno atóxico, 
com identificação do produto e 
prazo de validade, conforme 
legislação sanitária vigente. 

In Natura 17,40  34.626,00  

4 700 KG Carne bovina tipo charque, de 
primeira qualidade, em pedaço, 
embalagem própria ou embalado 
em saco de polietileno com 
identificação do produto e prazo de 
validade, conforme legislação 
sanitária vigente. 

In Natura 26,40  18.480,00  

5 1.660 KG Coxa e sobrecoxa de frango, com 
osso, congelada, sem sinais de 
recongelamento, com 
características organolépticas (cor, 
cheiro, aparência e sabor) 
preservados, embalagem própria ou 
embalado em saco de polietileno 
com identificação do produto e 
prazo de validade, conforme 
legislação sanitária vigente. 

Frangos Maringa 7,10  11.786,00  

 
Fornecedor: I T S FERBONI – CARNES - ME, pessoa jurídica de direito privado inscrita no CNPJ 
sob nº. 00.381.935/0001-65, com endereço na Rua Santos Dumont, nº 931, térreo, Bairro Centro, 
na cidade de São Jorge do Ivaí, Estado do Paraná, CEP. 87.190-000. 
 

Item Quantidade Unid. Especificação Marca Preço 
Unit. 

Preço Total 

8 960 KG Carne suína tipo paleta sem pele, 
de primeira qualidade, em pedaços, 
com características organolépticas 
(cor, cheiro, aparência e sabor) 
preservados embalada em saco 
plástico transparente, de polietileno, 

IN NATURA 11,90  11.424,00  

atóxico, com identificação do 
produto e prazo de validade de 
acordo com a legislação sanitária 
vigente. 

9 1.260 KG Carne bovina tipo patinho de 
primeira qualidade, moída ou em 
pedaços, fresca ou resfriada, com a 
menor porcentagem de gordura e 
nervo possível, com características 
organolépticas (cor, cheiro, 
aparência e sabor) preservados, 
embalado em saco de polietileno 
atóxico, transparente, com 
identificação do produto e prazo de 
validade. Conforme legislação 
sanitária vigente. 

IN NATURA 20,85  26.271,00  

10 1.260 KG Peito de frango congelado, sem 
sinais de recongelamento, com 
características organolépticas (cor, 
cheiro, aparência e sabor) 
preservados, em embalagem 
próprias, íntegras, de polietileno 
atóxico, com identificação do 
produto e prazo de validade. 
Conforme legislação sanitária 
vigente. 

COROAVES 8,70  10.962,00  

11 1.260 KG Carne suína tipo pernil sem pele, 
sem osso, fresco ou resfriado, 
cortes magros, com características 
organolépticas (cor, cheiro, 
aparência e sabor) preservados, 
embalado em saco de polietileno 
atóxico, transparente, com 
identificação do produto e prazo de 
validade. Conforme legislação 
sanitária vigente. 

IN NATURA 13,00  16.380,00  

 
Fornecedor: I M ALCAZAR CARNES NOBRES EIRELI - ME, pessoa jurídica de direito privado 
inscrita no CNPJ sob nº. 23.231.703/0001-26, com endereço na Rua Ibrahim Euclides, nº 526, 
Bairro Jardim das Flores, na cidade de São Jorge do Ivaí, Estado do Paraná, CEP. 87.190-000. 
 

Item Quantidade Unid. Especificação Marca Preço 
Unit. 

Preço Total 

2 130 KG Bacon defumado, em manta, fresco, 
com pele, com características 
organolépticas (cor, cheiro, 
aparência e sabor) preservados, 
com identificação do produto e 
prazo de validade, embalagem 
plástica de polietileno, transparente, 
atóxica, com identificação do 
produto, data de validade, rotulado 
conforme legislação sanitária 
vigente. 

FRIELLA 21,00  2.730,00  

3 720 KG Carne bovina tipo bisteca, de 
primeira qualidade, com pequena 
quantidade de gordura, fatiada, 
fresca ou resfriada, com 
características organolépticas (cor, 
cheiro, aparência e sabor) 
preservados, embalada em sacos 
de polietileno, ou saco plástico 
transparente, atóxico, com 
identificação do produto e prazo de 
validade, conforme legislação 
sanitária vigente. 

RIBEIRO 21,00  15.120,00  

6 1.660 KG Frango inteiro congelado, sem 
sinais de recongelamento, com 
características organolépticas (cor, 
cheiro, aparência e sabor) 
preservados, embalagem própria ou 
embalado em saco de polietileno 
com identificação do produto e 
prazo de validade, conforme 
legislação sanitária vigente. 

MARINGÁ 7,10  11.786,00  

7 1.960 KG Carne bovina tipo músculo de 
primeira qualidade, fresca ou 
resfriada, em pedaço ou moído, 
com menor porcentagem de 
gordura ou nervo possível, com 
características organolépticas (cor, 
cheiro, aparência e sabor) 
preservados embalada em saco 
plástico transparente atóxico, com 

RIBEIRO 16,30  31.948,00  

identificação do produto e prazo de 
validade. Conforme legislação 
sanitária vigente. 

 
3. DA VALIDADE DA ATA  
3.1. A presente ata de registro de preços terá validade de 12 (doze) meses, a contar da data de 
sua assinatura.   
 
4. DO FORNECIMENTO E RECEBIMENTO DOS MATERIAIS  
4.1. Os materiais deverão ser entregues conforme a necessidade do Município, que procederá a 
requisição do objeto nas quantidades que lhe convier, realizada dentro do prazo de contratação. 
4.2. A requisição, feita pela Secretaria competente far-se-á mediante notificação encaminhada ao 
endereço eletrônico (declinado pelo licitante na sua proposta de preços, em conformidade com a 
Cláusula 11.2.3.a. do edital), fax ou qualquer outro meio a critério do Município.  
4.3. Após efetuada sua requisição, os materiais deverão ser entregues no prazo máximo de até 
02 (dois) dias úteis, no endereço constante na requisição. 
4.4. Os produtos serão recusados nos seguintes casos:  
a) quando entregues com especificações técnicas diferentes das contidas no presente edital e da 
proposta feita no procedimento licitatório;  
b) quando apresentarem qualquer defeito durante a vigência da ata de registro de preços.  
4.5. Os materiais que forem recusados deverão ser substituídos no prazo máximo de 03 (três) 
dias úteis, contados da data de notificação apresentada à fornecedora, sem qualquer ônus para o 
Município.  
4.6. Se a entrega e/ou a substituição dos materiais não for realizada no prazo estipulado, a 
empresa estará sujeita às sanções previstas na Cláusula 8.1.b da presente ata de registro de 
preços.  
4.7. O recebimento dos materiais, mesmo que definitivo, não exclui a responsabilidade da 
empresa pela qualidade e características dos materiais entregues, cabendo-lhe sanar quaisquer 
irregularidades detectadas quando da utilização dos mesmos, durante todo o prazo de vigência 
da ata.  
 
5. FORMA DE PAGAMENTO  
5.1. Os pagamentos serão efetuados na forma de crédito em conta corrente da licitante 
vencedora no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da certificação da nota fiscal 
eletrônica pelo gestor da ata de registro de preços, após o recebimento definitivo dos produtos.   
5.2. Para a liberação do pagamento, a futura contratada encaminhará nota fiscal eletrônica, 
acompanhada das seguintes certidões:  

a) prova de regularidade para com a Fazenda Nacional (dívida ativa e contribuições federais); 
b) prova de regularidade relativa à Previdência Social (CND-INSS) e ao FGTS (CRF);  
c) prova de regularidade perante o fisco estadual da sede da licitante; 
d) prova de regularidade perante o fisco municipal da sede da licitante; 
e) Certidão negativa de débitos trabalhistas.  

5.3. Nenhum pagamento será efetuado à contratada, enquanto pendente de liquidação qualquer 
obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência contratual, 
sem que isso gere direito a acréscimos de qualquer natureza. 
5.4. O MUNICÍPIO fará as retenções de acordo com a legislação vigente e/ou exigirá a 
comprovação dos recolhimentos exigidos em lei. 
5.5. A dotação orçamentária será vinculada no momento da requisição de  compra.  
 
6. REVISÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS  
6.1. Os preços registrados na presente ata poderão ser alterados em decorrência de eventual 
redução daqueles praticados no mercado, ou de fato que eleve o custo dos bens registrados. 
6.2. Na hipótese do preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao 
preço praticado no mercado, o fornecedor será convocado para que promova a redução dos 
preços.  
6.2.1. Em não sendo reduzido o preço, o fornecedor será liberado do compromisso assumido, 
podendo o MUNICÍPIO convocar os demais fornecedores classificados para, nas mesmas 

identificação do produto e prazo de 
validade. Conforme legislação 
sanitária vigente. 

 
3. DA VALIDADE DA ATA  
3.1. A presente ata de registro de preços terá validade de 12 (doze) meses, a contar da data de 
sua assinatura.   
 
4. DO FORNECIMENTO E RECEBIMENTO DOS MATERIAIS  
4.1. Os materiais deverão ser entregues conforme a necessidade do Município, que procederá a 
requisição do objeto nas quantidades que lhe convier, realizada dentro do prazo de contratação. 
4.2. A requisição, feita pela Secretaria competente far-se-á mediante notificação encaminhada ao 
endereço eletrônico (declinado pelo licitante na sua proposta de preços, em conformidade com a 
Cláusula 11.2.3.a. do edital), fax ou qualquer outro meio a critério do Município.  
4.3. Após efetuada sua requisição, os materiais deverão ser entregues no prazo máximo de até 
02 (dois) dias úteis, no endereço constante na requisição. 
4.4. Os produtos serão recusados nos seguintes casos:  
a) quando entregues com especificações técnicas diferentes das contidas no presente edital e da 
proposta feita no procedimento licitatório;  
b) quando apresentarem qualquer defeito durante a vigência da ata de registro de preços.  
4.5. Os materiais que forem recusados deverão ser substituídos no prazo máximo de 03 (três) 
dias úteis, contados da data de notificação apresentada à fornecedora, sem qualquer ônus para o 
Município.  
4.6. Se a entrega e/ou a substituição dos materiais não for realizada no prazo estipulado, a 
empresa estará sujeita às sanções previstas na Cláusula 8.1.b da presente ata de registro de 
preços.  
4.7. O recebimento dos materiais, mesmo que definitivo, não exclui a responsabilidade da 
empresa pela qualidade e características dos materiais entregues, cabendo-lhe sanar quaisquer 
irregularidades detectadas quando da utilização dos mesmos, durante todo o prazo de vigência 
da ata.  
 
5. FORMA DE PAGAMENTO  
5.1. Os pagamentos serão efetuados na forma de crédito em conta corrente da licitante 
vencedora no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da certificação da nota fiscal 
eletrônica pelo gestor da ata de registro de preços, após o recebimento definitivo dos produtos.   
5.2. Para a liberação do pagamento, a futura contratada encaminhará nota fiscal eletrônica, 
acompanhada das seguintes certidões:  

a) prova de regularidade para com a Fazenda Nacional (dívida ativa e contribuições federais); 
b) prova de regularidade relativa à Previdência Social (CND-INSS) e ao FGTS (CRF);  
c) prova de regularidade perante o fisco estadual da sede da licitante; 
d) prova de regularidade perante o fisco municipal da sede da licitante; 
e) Certidão negativa de débitos trabalhistas.  

5.3. Nenhum pagamento será efetuado à contratada, enquanto pendente de liquidação qualquer 
obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência contratual, 
sem que isso gere direito a acréscimos de qualquer natureza. 
5.4. O MUNICÍPIO fará as retenções de acordo com a legislação vigente e/ou exigirá a 
comprovação dos recolhimentos exigidos em lei. 
5.5. A dotação orçamentária será vinculada no momento da requisição de  compra.  
 
6. REVISÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS  
6.1. Os preços registrados na presente ata poderão ser alterados em decorrência de eventual 
redução daqueles praticados no mercado, ou de fato que eleve o custo dos bens registrados. 
6.2. Na hipótese do preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao 
preço praticado no mercado, o fornecedor será convocado para que promova a redução dos 
preços.  
6.2.1. Em não sendo reduzido o preço, o fornecedor será liberado do compromisso assumido, 
podendo o MUNICÍPIO convocar os demais fornecedores classificados para, nas mesmas 
condições, oferecer igual oportunidade de negociação, ou revogar a ata de registro de preços ou 
parte dela. 
6.3. Na hipótese do preço de mercado tornar-se superior aos registrados, o fornecedor poderá 
solicitar revisão dos preços, mediante requerimento fundamentado, com apresentação de 
comprovantes e de planilha detalhada do custo, que demonstrem que o mesmo não pode cumprir 
as obrigações assumidas, em função da elevação dos custos dos bens, decorrentes de fatos 
supervenientes. 
6.3.1. Procedente o pedido, o Município providenciará a alteração do preço registrado.  
6.3.2. Não sendo acatado o pedido de revisão, o Município poderá:  
a) liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação da penalidade, confirmando a 
veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, e se a comunicação ocorrer antes do 
pedido de fornecimento;  
b) convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação.  
 
7. CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS  
7.1. O presente registro de preços poderá ser cancelado nas seguintes hipóteses: 
a) descumprimento pelo fornecedor das condições da presente ata de registro de preços; 
b) recusa pelo fornecedor a atender convocação para assinar a ata de registro de preços no 
prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;  
c) não aceitar o fornecedor ou reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar 
superior àqueles praticados no mercado; 
d) se o beneficiário do preço registrado for supervenientemente impedido de licitar ou contratar 
com a Administração Pública ou for declarado inidôneo; e  
e) por razões de interesse público, devidamente justificadas.  
7.2. O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu registro de preço na ocorrência de fato 
superveniente que venha comprometer a perfeita execução contratual, decorrentes de caso 
fortuito ou de força maior devidamente comprovados.  
 
8. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  
8.1. Pela inexecução total ou parcial das condições estabelecidas nesta ata estará a empresa 
fornecedora sujeita às seguintes penalidades: 
a) advertência;  
b) multa:  
1) de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso, no caso de não cumprimento do prazo de entrega 
ou substituição do bem recusado, até o limite de 10% (dez por cento) do valor estimado da 
contratação; 
2) de até 20% (vinte por cento) sobre o valor global estimado para a contratação, no caso de 
descumprimento das disposições contidas nesta ata e no edital, ressalvado o disposto no item 
anterior; 
c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 
administração pública por prazo de até 02 (dois) anos; e  
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição por prazo não superior a 05 (cinco) anos, ou 
até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que 
será concedida sempre que a CONTRATADA ressarcir ao Município os valores dos prejuízos 
resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior.  
8.2. As eventuais multas aplicadas por força do disposto nos subitens precedentes não terão 
caráter compensatório, mas simplesmente moratório e, portanto, não eximem a empresa 
fornecedora da reparação de possíveis danos, perdas ou prejuízos que os seus atos venham a 
acarretar, nem impedem a declaração da rescisão do pacto em apreço. 
8.3. Os valores pertinentes às multas aplicadas serão descontados dos créditos  
a que a fornecedora tiver direito, ou cobrados administrativa ou judicialmente  
 
9. DA GESTÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  
9.1. A Diretoria de Administração de Material e Patrimônio, na qualidade de gerenciador da Ata de 
Registro de Preços, monitorará, pelo menos trimestralmente, os preços dos materiais e avaliará o 
mercado constantemente, podendo rever os preços registrados a qualquer tempo, na forma 
prevista na Cláusula Sexta.  
 
10. CLÁUSULA DÉCIMA – DA FISCALIZAÇÃO 
10.1. Não obstante o fato de a vencedora ser única e exclusiva responsável pelo fornecimento, 
objeto desta Ata de Registro de Preços, a administração, através de sua própria equipe ou de 
prepostos formalmente designados, sem restringir a plenitude dessa responsabilidade, exercerá a 
mais ampla e completa fiscalização na sua execução. 

Parágrafo Único 
Fica designado a servidor (a) Isabela Mayara Rios Crubelati, matrícula nº. 444, portadora da 
CI/RG nº. 9.655.113-4 e inscrita no CPF/MF nº. 064.918.109-33 para exercer a fiscalização e o 
acompanhamento do objeto desta Ata de Registro de Preços, nos termos disciplinados nos art. 
58, III e 67 da Lei federal nº. 8.666/93, e de acordo com o estabelecido na Cláusula Nona, item 
9.2 letra “d”, desta Ata. 
 
11. DISPOSIÇÕES GERAIS  
11.1. O beneficiário do presente registro de preços assume o compromisso de fornecer os 
produtos objeto desta ata, até as quantidades máximas referidas/estimadas, pelo preço 
registrado, durante o prazo de validade da ATA, em conformidade com o edital do Pregão 
Presencial para Registro de Preços nº 13/2017.  
11.2. O fornecedor não poderá subcontratar ou transferir a terceiros os serviços  
previstos no objeto desta ata, salvo expressa autorização do Município.  
11.3. Para dirimir questões oriundas do presente contratos fica eleito o Foro da Comarca de 
Mandaguaçu, Estado do Paraná.  
E, por estarem assim, justas e contratadas, assinam o presente em 03 (três) vias de igual teor e 
forma, para que se produzam os necessários efeitos legais.  

São Jorge do Ivaí, 24 de Março de 2017.  
 
_______________________________ 
MUNICÍPIO DE SÃO JORGE DO IVAÍ 
André LuisBovo 
Prefeito Municipal 
 
______________________________ 
ISMAEL ESTEVAN LAUTENSCHLAGER & CIA LTDA - ME, pessoa jurídica de direito privado 
inscrita no CNPJ sob nº. 82.589.482/0001-21, com endereço na Avenida Andirá, nº 193, térreo, 
Bairro Centro, na cidade de São Jorge do Ivaí, Estado do Paraná, CEP nº. 87.190-000, neste ato 
representado pelo sócio administrador o Sr. Ismael EstevanLautenschlager, portador da carteira 
de identidade RG nº. 416.189 SESP/PR e inscrito no CPF sob nº. 013.396.729-87. 

______________________________ 
I T S FERBONI – CARNES - ME, pessoa jurídica de direito privado inscrita no CNPJ sob nº. 
00.381.935/0001-65, com endereço na Rua Santos Dumont, nº 931, térreo, Bairro Centro, na 
cidade de São Jorge do Ivaí, Estado do Paraná, CEP nº. 87.190-000, neste ato representado pela 
sócia administradora a Sra. Idalina Trindade Silva Ferboni, portador da carteira de identidade RG 
nº. 5.768.240-0 SESP/PR e inscrito no CPF sob nº. 813.014.999-00. 

 
_____________________________ 
I M ALCAZAR CARNES NOBRES EIRELI - ME, pessoa jurídica de direito privado inscrita no 
CNPJ sob nº. 23.231.703/0001-26, com endereço na Rua Ibrahim Euclides, nº 526, Bairro Jardim 
das Flores, na cidade de São Jorge do Ivaí, Estado do Paraná, CEP nº. 87.190-000, neste ato 
representada pela suasócia administrativa a Sra. Ivana Mara Alcazar, portadora da carteira de 
identidade RG nº. 6.218.918-5 SESP/PR e inscrita no CPF sob nº. 029.886.959-46. 

ESTADO DO PARANÁ
PREFEITURA MUNICIPAL DE OURIZONA                  

CNPJ:
RUA BELA VISTA, 1014
C.E.P.:

TERMO  DE  HOMOLOGAÇÃO  E  ADJUDICAÇÃO  DE  PROCESSO  LICITATÓRIO

76.282.672/0001-07

87170-000 - Ourizona - PR

Processo Administrativo:
Processo de Licitação:
Data do Processo:

DISPENSA DE LICITAÇÃO

Nr.:  20/2017 - DL

78/2017
71/2017

31/03/2017

Folha:  1/1

       O(a)  Prefeito Municipal,   MANOEL RODRIGO AMADO, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela legislação em
vigor, especialmente pela Lei Nr. 8.666/93 e alterações posteriores, a vista do parecer conclusivo exarado pela Comissão de
Licitações, resolve:

01 - HOMOLOGAR E ADJUDICAR a presente Licitação nestes termos:

a )  Processo Nr.: 
b )  Licitação Nr.:
c )  Modalidade:
d )  Data Homologação: 
e )  Data da Adjudicação:
f  )  Objeto da Licitação

g )  Fornecedores e Itens Vencedores:

71/2017
20/2017-DL
Dispensa de Licitação p/ Compras e Serviços
31/03/2017
31/03/2017
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ELABORAÇÃO DE 
PROJETOS COMPLEMENTARES E ELÉTRICO PARA CAMPO DE FUTEBOL SOCIETY.

Sequência: 0

Qtde de Itens Média Descto (%)
(em Reais R$)

Total dos Itens

02 - Autorizar a emissão da(s) nota(s) de empenho correspondente(s).

Dotação(ões): 2.005.3.3.90.39.00.00.00.00 (59)  Saldo: 111.703,69

- 003590 - N K FRANÇA BRITO EIRELI 1 0,0000 5.500,00

1 5.500,00

Ourizona,   31   de  Março   de   2017. --------------------------------------------------------------------------
MANOEL RODRIGO AMADO
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EXTRATO DE CONTRATO Nº 48/2017 

DISPENSA DE LICITAÇÃO 20/2017 
Contratante: MUNICÍPIO DE OURIZONA-PR 

Contratada:   N K FRANÇA BRITO EIRELI 
Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ELABORAÇÃO 
DE PROJETOS COMPLEMENTARES E ELÉTRICO PARA CAMPO DE FUTEBOL SOCIETY. 
Duração: 31/12/2017 

Valor: R$ 5.500,00 (Cinco mil e quinhentos reais). 

Data da Assinatura: 31 de março de 2017. 

Ourizona-PR, 31 de março de 2017. 

 

MANOEL RODRIGO AMADO 
Prefeito Municipal  

 
 

R$ 5.500,00 (Cinco mil e quinhentos reais).

de março de 2017.

Ourizona-PR, 31 de março de 2017.

MANOEL RODRIGO AMADO
Prefeito Municipal

--------------------------------------------------------------------------
MANOEL RODRIGO AMADO

orrespondente(s).

2.005.3.3.90.39.00.00.00.00 (59)  Saldo: 111.703,69

                       
 
 
 

DECRETO N.º 070/2017 
 

O Prefeito do Município de São Jorge do Ivaí, 
Estado do Paraná, no uso de suas atribuições 
legais, 

 
DECRETA 

 
Art. 1º- Fica constituída a COMISSÃO PERMANENTE DE 

LICITAÇÃO com a função de receber, examinar e julgar todos os documentos 
e procedimentos relativos às licitações que venham a ser executadas pela 
Prefeitura Municipal, Legislativo Municipal e SAMAE – Serviço Autônomo 
Municipal de Água e Esgoto, no Município de São Jorge do Ivaí, em caráter 
de Convite, Tomada de Preços e Concorrência Pública, durante o exercício 
de 2017, composta pelos seguintes membros: 
 

COMISSÃO PERMANENTE 
CARGO NOME CPF 

Presidente ANDERSON ANTONIO CRIVELARO 028.388.179-81 
Membro MARIANA VANSAN CAMILO 091.127.299-22 
Membro MARIANI VIGNOTO SOSSAI 067.198.959-66 

 
Art. 2º -  Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário, em especial o Decreto 014/2017 de 
05/01/2017. 

Art. 3º -  Revogam-se as disposições em contrário. 
 
Paço Municipal Dr. Raul Martins, em 27 de março de 2017. 
 
 

ANDRÉ LUÍS BOVO 
Prefeito Municipal 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JORGE DO IVAI 
PRAÇA SANTA CRUZ, 249 – CENTRO – FONE (044) 3243-1157 

CNPJ/MF. 76.282.649/0001-04 –E-mail – 
prefeitura@pmsjivai.pr.gov.br 

São Jorge do Ivai – Estado do Paraná 
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  PPPrrreeefffeeeiiitttuuurrraaa   MMMuuunnniiiccciiipppaaalll   dddeee   PPPaaarrraaannnaaapppoooeeemmmaaa   
      EEssttaaddoo  ddoo  PPaarraannáá    

  CCNNPPJJ  nnºº  7766..997700..339911//00000011--3399  
__________________________________________________________________________________________________________________________________________________________  

__________________________________________________________________________________________   

Rua. Dr.José Cândido Muricy, 216, Centro, fone fax: 0**44 – 3342-1133 - E-mail: pmpoema@bol.com.br 
 

 
                      

EXTRATO CONTRATO Nº 899-535//22001177 
 
 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PARANAPOEMA 
CONTRATADO: CEREZAMAR HOSPEDAGEM LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ 
sob nº 04.254.088/0001-29, Av. Prefeito Omar sabbaf, 290, – cidade – Colorado estado do PR – CEP 
80210-000, neste ato representado pelo Srº. (a) CLEOMAR DEL GASPERIN, brasileiro, solteiro, CI.RG n.º 
4.026.980-0 – SSP/PR, e CPF sob nº 624.297.369-34, residente e domiciliado a Cidade de Curitiba, CEP - 
80.610-030. 

 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 130 (cento e trinta) HOSPEDAGEM DE PACIENTES EM 

TRATAMENTO EM CURITIBA.  

 

VIGÊNCIA: O presente Contrato vigorará pelo prazo de 12 (doze)  meses a part ir  da 
assinatura. 
 

VALOR: Pela Prestação dos Serv iços,  objeto  do presente Contrato, a CONTRATANTE 
pagará a CONTRATADA, sobre a quantia de R $ 7.410,00(sete mil e quatrocentos e dez reais), 
mediante apresentação de nota F iscal . 

 
DDAA  DDOOTTAAÇÇÃÃOO  OORRÇÇAAMMEENNTTÁÁRRIIAA:: As despesas decorrentes do presente contrato correrão por conta de 
dotações orçamentárias: 

05.009.10.301.0048.2223.339039.0000 RED. 292 
 
 

 
Paranapoema, 31 de Março de 2017. 

 
 
 

____________________________________________________ 

LEURIDES SAMPAIO FERREIRA NAVARRO  
PREFEITA MUNICIPAL  

CONTRATANTE 
 

 

  PPPrrreeefffeeeiiitttuuurrraaa   MMMuuunnniiiccciiipppaaalll   dddeee   PPPaaarrraaannnaaapppoooeeemmmaaa   
      EEssttaaddoo  ddoo  PPaarraannáá    

  CCNNPPJJ  nnºº  7766..997700..339911//00000011--3399  
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__________________________________________________________________________________________   

Rua. Dr.José Cândido Muricy, 216, Centro, fone fax: 0**44 – 3342-1133 - E-mail: pmpoema@bol.com.br 
 

 
                      

EXTRATO CONTRATO Nº 900-536//22001177 
 
 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PARANAPOEMA 
CONTRATADO: D. M. DE ALMEIDA & CIA LTDA, pessoa jurídica de direito 
privado, inscrita no CNPJ sob nº 04.917.637/0001-06, com sede na Av. 
Paraná, nº 190, cidade – Colorado estado do PR – CEP 86690-000, neste 
ato representada pelo Sr. (a) DEJAIR MENEZES DE ALMEIDA, nacionalidade 
brasileiro, portador do RG 2.146.523 SSP/PR e CPF 447.412.519-34, 
residente e domiciliado na, na cidade de Colorado – Estado - PR. 

 

OBJETO: Aquisição de pneus para manutenção da frota Municipal.  

 

VIGÊNCIA: O presente Contrato vigorará pelo prazo de 12 (doze) 
meses a partir da assinatura. 
 

VALOR: Pela Prestação dos Serviços, objeto do presente 
Contrato, a CONTRATANTE pagará a CONTRATADA, sobre a quantia 
de R$ 7.840,00(sete mil e oitocentos e quarenta reais), mediante 
apresentação de nota Fiscal. 

 
DDAA  DDOOTTAAÇÇÃÃOO  OORRÇÇAAMMEENNTTÁÁRRIIAA:: As despesas decorrentes do presente contrato 
correrão por conta de dotações orçamentárias: 

04.004.26.453.0016.2273.339030.0000 RED. 200 

05.005.10.301.0048.2234.339030.0000 RED. 221 
 
 

 
Paranapoema, 31 de Março de 2017. 

 
 
 

____________________________________________________ 

LEURIDES SAMPAIO FERREIRA NAVARRO  
PREFEITA MUNICIPAL  

CONTRATANTE 
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Rua. Dr. José Cândido Muricy, 216, Centro, fone fax: 0**44 – 3342-1133 - E-mail: pmpoema@bol.com.br 
 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 27/2017 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 45/2017 

 
 

RATIFICO PROCESSO DE DISPENSA Nº 27/2017 – P.M.P, NA FORMA DOS 
PARECERES DA LEI 

 
 
FUNDAMENTAÇÃO: LEI 8666 ART 24 É DISPENSÁVEL LICITAÇÃO – para 
Outros serviços e compras de valor até 10% (dez por cento) do previsto na alínea “a”, do inciso 
II do artigo anterior e para alienações, nos casos previsto nesta Lei, desde que não se refiram a 
parcela do mesmo serviço, compra ou alienação de maior vulto que passa ser realizada de uma 
só vez: (Redação dada pela Lei nº 9.648, de 1998). 
 

OBJETO:  CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 130 (cento e trinta) HOSPEDAGEM DE PACIENTES EM 

TRATAMENTO EM CURITIBA. 

 

EMPRESA: CEREZAMAR HOSPEDAGEM LTDA. 

 
CNPJ: 04.254.088/0001-29 
 
VALOR CONTRATADO: R$ 7.410,00(sete mil e quatrocentos e dez reais). 

 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:  
05.009.10.301.0048.2223.339039.0000 RED. 292 
 
 
PRAZO DE ENTREGA: A PRAZO 
 

LOCAL E DATA: PARANAPOEMA, 30 DE MARÇO DE 2017. 

 

 

_______________________________________________ 

LEURIDES SAMPAIO FERREIRA NAVARRO 
PREFEITA MUNICIPAL 
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DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 28/2017 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 46/2017 

 
 

RATIFICO PROCESSO DE DISPENSA Nº 28/2017 – P.M.P, NA FORMA DOS 
PARECERES DA LEI 

 
 
FUNDAMENTAÇÃO: LEI 8666 ART 24 É DISPENSÁVEL LICITAÇÃO – para 
Outros serviços e compras de valor até 10% (dez por cento) do previsto na alínea “a”, do inciso 
II do artigo anterior e para alienações, nos casos previsto nesta Lei, desde que não se refiram a 
parcela do mesmo serviço, compra ou alienação de maior vulto que passa ser realizada de uma 
só vez: (Redação dada pela Lei nº 9.648, de 1998). 
 

OBJETO:   Aquisição de pneus para manutenção da frota Municipal. 

 

EMPRESA: D. M. DE ALMEIDA & CIA LTDA. 

 
CNPJ: 04.917.637/0001-06 
 
VALOR CONTRATADO: R$ 7.840,00(sete mil e oitocentos e quarenta reais). 

 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:  
04.004.26.453.0016.2273.339030.0000 RED. 200 

05.005.10.301.0048.2234.339030.0000 RED. 2212 
 
 
PRAZO DE ENTREGA: A PRAZO 
 

LOCAL E DATA: PARANAPOEMA, 30 DE MARÇO DE 2017. 

 

 

_______________________________________________ 

LEURIDES SAMPAIO FERREIRA NAVARRO 
PREFEITA MUNICIPAL 

 

  PPPrrreeefffeeeiiitttuuurrraaa   MMMuuunnniiiccciiipppaaalll   dddeee   PPPaaarrraaannnaaapppoooeeemmmaaa   
      EEssttaaddoo  ddoo  PPaarraannáá    

  CCNNPPJJ  nnºº  7766..997700..339911//00000011--3399  
__________________________________________________________________________________________________________________________________________________________  

  
 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 883-524/2017 
 
 Pelo presente contrato administrativo, de um lado o MUNICÍPIO DE PARANAPOEMA, ESTADO DO 
PARANÁ, pessoa jurídica de direito público inscrita no CNPJ sob o nº 76.970.391/0001-39, com sede na Rua 
Dr. José Cândido Muricy, 216, neste ato representada por sua Prefeita Municipal, o Senhora LEURIDES SAMPAIO 
FERREIRA NAVARRO, brasileira, casada, portador da CIRG n. 2.296.731-4 SSP-PR e, C.P.F. n 564.385.839-
87, residente e domiciliada na Av. Paranapanema Nº 551, na cidade de Paranapoema, Estado do Paraná, 
doravante denominado contratante e a Empresa: AMG-comercio e Assistência Técnica Hospitalar – Eirelli, 
pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob nº 13.827.404/0001-03, 
com sede na Av. Campos Eliseos, 647 – JD Pioneiro – cidade  Paicandu, estado do 
PR – CEP 87-140.000, neste ato representado pelo Srº. (a) Marisa Pintor de Melo 
Silva, brasileira, portador do RG 21.824.006-5 SSP/PR e CPF: 133.282.578-88, 
residente e domiciliado na cidade de Maringá – Estado - PR, doravante denominada 
contratada, têm entre si justo e contratado, com inteira sujeição à Lei Federal nº 8.666/93, em razão da 
licitação pela modalidade de tomada de preços, autuada sob o nº 01/2017, as cláusulas e condições a 
seguir estabelecidas: 
CLÁUSULA PRIMEIRA 
DO OBJETO CONTRATUAL 
 Constitui objeto deste contrato a aquisição de: AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS HOSPITALARES E 
MOBILIÁRIOS PARA INSTALAÇÃO NA UBS – UNIDADE BÁSICA DE SAÚDE. 
 

Item Descrição Quantidade V. Unit.  Valor Total  
8 Mesa para Escritório  7 R$ 232,00 R$ 1.624,00 
13  Desfibrilador Semi 

Automático 
1 R$ 6.750,00 R$ 6.750,00 

19 Conjunto portátil para 
oxigênioterapia.  

1 R$ 1.150,00 R$ 1.150,00 

22 Mesa de trabalho em L  2 R$ 349,00 R$ 698,00 
23 Cadeira para cozinha  4 R$ 113,00 R$ 452,00 
24 Mesa para refeitório 1,00 

x 080 
1 R$ 500,00 R$ 500,00 

28 Fogão a Gás de 4 bocas  
 

1 R$ 498,00 R$ 498,00 

41 Kit de Oxigênio com 3 
litros s/ carga c/ carrinho 

1 R$ 940,00 R$ 940,00 

42 Cadeira de Rodas p/ 
Obeso 150 KG 

1 R$ 1.490,00 R$ 1.490,00 

43 Cadeira de Rodas p/ 
Semi Obeso  

1 R$ 715,00 R$ 715,00 

57 Extíntor de incêndio de 6 
quilos classe abc  

3 R$ 180,00 R$ 540,00 

58 Aquecedor Cerâmico  
 

1 R$ 182,00 R$ 182,00 

 
CLÁUSULA SEGUNDA 
DO VALOR CONTRATUAL 

Pela contratação constante na Cláusula Primeira, o contratante pagará à contratada o valor de R$ 
15.539,00 (quinze mil e quinhentos e trinta e nove raeis). 
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CLÁUSULA TERCEIRA 
DA VERIFICAÇÃO DA ENTREGA DO OBJETO DO CONTRATO 
 
 A entrega dos produtos deverá ser executada conforme as solicitações da PREFEITURA MUNICIPAL até o 
vencimento do contrato.  
 A verificação da entrega dos produtos ficará a cargo do setor de Administração, podendo haver a 
substituição desse agente a critério do órgão fiscalizador. 
 §1°A contratada será a única responsável pela qualidade do objeto. 
 §2º O recebimento do objeto não significará a respectiva aceitação, a qual será efetivada após a devida 
fiscalização pelo contratante. 
 §3º Ocorrendo a entrega deficiente, a contratada será notificada pelo contratante para as correções 
cabíveis. 
 §4º O fornecimento deverá estar de acordo com as exigências do Código de Defesa do Consumidor, 
especialmente no tocante aos vícios de qualidade ou quantidade que os tornem impróprios ou inadequados 
ao consumo a que se destinam ou lhes diminuam o valor, conforme o art. 18 do referido diploma legal. 
CLÁUSULA QUARTA 
DO PAGAMENTO 
 
 O pagamento será feito em até 12(doze) dias após a apresentação da Nota Fiscal, juntamente com a 
competente documentação fiscal. 
 §1º Em caso de devolução da documentação fiscal para correção, o prazo para pagamento será de cinco 
dias a partir da sua reapresentação. 
 §2º O pagamento onerará o orçamento da Prefeitura Municipal PARANAPOEMA na seguinte dotação 
orçamentária: 05.009.10.301.0021.1221.4.4.90.52.00.00 – EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE. Red. 271 
 §3º Vigorará, o presente contrato, até o dia 31 de dezembro de 2017. 
 
CLÁUSULA QUINTA 
DOS REAJUSTES 
 Os valores estabelecidos neste contrato são fixos e irreajustáveis, com exceção da superveniência de 
fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculadas, capazes de retardar ou impedir a execução 
do ajuste, ou ainda de casos de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, com a configuração de álea 
econômica extraordinária e extracontratual, hipóteses nas quais será mantido o equilíbrio econômico-
financeiro inicial contratado. 
 §1°Com o intuito de garantir a plena preservação do equilíbrio econômico-financeiro do contrato, assim 
definido como a relação existente entre o conjunto dos encargos impostos à empresa com preços 
registrados ou contratada pela Administração e a remuneração correspondente recebida pelo objeto 
licitado, fica assegurada a recomposição, reajuste e atualização monetária dos preços constantes no 
contrato. 
 §2° Para efeitos de concessão de recomposição, reajuste e atualização monetária à empresa com preços 
registrados ou contratados pela Administração, fica definido que será preservado o equilíbrio econômico-
financeiro estabelecido no instante em que a proposta foi formulada, em caráter final, pela empresa. 
 §3° Fica definido que haverá ensejo à aplicação de recomposição, atualização monetária, reajuste e 
garantia do equilíbrio econômico-financeiro diante da superveniência de fatos imprevisíveis ou previsíveis 
de conseqüências incalculadas, capazes de retardar ou impedir a execução do ajuste, ou ainda de casos de 
força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, com a configuração de álea econômica extraordinária e 
extracontratual. 
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 §4° Será deferida a aplicação de recomposição, atualização monetária e reajuste dos preços registrados 
ou contratados sempre que for verificado e devidamente comprovado pela empresa o rompimento do 
equilíbrio econômico-financeiro. 
 §5° A solicitação da empresa deverá estar devidamente fundamentada e comprovar, de forma 
incontestável e irrefutável, que houve o rompimento do equilíbrio econômico-financeiro, salientando-se 
que a Administração poderá recusar o pleito formulado mediante a ausência dos pressupostos necessários 
para o deferimento, dentre eles: 
 I – ausência de elevação dos encargos da empresa; 
 II – ocorrência do evento causador do desequilíbrio antes da formulação da proposta; 
 III – ausência de vínculo de causalidade entre o evento ensejador do desequilíbrio e a majoração dos 
encargos da empresa com preços registrados ou contratados; 
o contratado; 
 IV – culpa exclusiva da empresa com preços registrados ou contratados pela majoração dos encargos, 
incluindo-se a previsibilidade da ocorrência dos eventos ensejadores. 
 §6° Fica expressamente previsto que, da mesma forma, poderá haver a redução do valor registrado e/ou 
contratado caso a Administração verifique a oscilação, para baixo, dos preços de mercado. 
 
CLÁUSULA SEXTA 
DAS OBRIGAÇÕES DOS CONTRATANTES 
 São obrigações: 
 1) por parte da contratada:  
 a) A Contratada será a única responsável pela qualidade dos produtos.  
 Os produtos a serem entregues deverão estar de acordo com as exigências do Código de Defesa do Consumidor, 
especialmente no tocante aos vícios de qualidade ou quantidade que os tornem impróprios ou inadequados ao uso a que se 
destinam ou lhes diminuam o valor, conforme o artigo 18 do referido diploma legal. 
 b) manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
 2) por parte do contratante: promover o pagamento dos valores estabelecidos neste contrato. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA 
DA FISCALIZAÇÃO 
 
 A fiscalização contratual será exercida pelo contratante por meio do setor de compras, o qual poderá, 
junto ao representante legal da contratada, solicitar a correção de eventuais falhas ou irregularidades que 
forem verificadas, as quais, se não forem sanadas no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, darão início a 
procedimento formal de rescisão unilateral e aplicação de penalidades contratuais. 
 Parágrafo único. As solicitações, reclamações, exigências, observações e ocorrências relacionadas com a 
execução do objeto deste contrato serão registradas pelo contratante. 
 
CLÁUSULA OITAVA 
DA RESCISÃO CONTRATUAL 
 Constituem motivo para a rescisão contratual: 
 1) de forma unilateral: 
 a) o não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações ou prazos; 
 b) o cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações ou prazos; 
 c) a lentidão do seu cumprimento, levando o contratante a comprovar a impossibilidade da conclusão do 
fornecimento nos prazos estipulados; 
 d) o atraso injustificado no fornecimento; 

 

  PPPrrreeefffeeeiiitttuuurrraaa   MMMuuunnniiiccciiipppaaalll   dddeee   PPPaaarrraaannnaaapppoooeeemmmaaa   
      EEssttaaddoo  ddoo  PPaarraannáá    

  CCNNPPJJ  nnºº  7766..997700..339911//00000011--3399  
__________________________________________________________________________________________________________________________________________________________  

  
 

 e) a paralisação do fornecimento, sem justa causa e prévia comunicação ao contratante; 
 f) a subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação da contratada com outrem, a cessão ou 
transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação; 
 g) o desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar 
a sua execução, assim como as de seus superiores; 
 h) o cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do §1o do art. 67 da Lei 
Federal n° 8.666/93; 
 i) a decretação de falência; 
 j) a dissolução da sociedade; 
 k) a alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da contratada que prejudique a 
execução do contrato;  
 l) razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificados e determinados 
pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinado o contratante e exaradas no 
processo administrativo a que se refere o contrato; 
 m) a ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução 
do contrato; 
 2) de forma amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação, desde que 
haja conveniência para a Administração. 
 §1° Constituem ainda motivos para a rescisão contratual:  
 1) a supressão do fornecimento, por parte do contratante, acarretando modificação do valor inicial do 
contrato além do limite permitido no §1o do art. 65 da Lei Federal n° 8.666/93; 
 2) a suspensão de sua execução, por ordem escrita do contratante, por prazo superior a 120 (cento e 
vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou ainda 
por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento obrigatório de 
indenizações pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras 
previstas, assegurado à contratada, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das 
obrigações assumidas até que seja normalizada a situação; 
 3) o atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pelo contratante decorrentes de 
serviços, ou parcelas destes, já recebidos ou executados, salvo em caso de calamidade pública, grave 
perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado à contratada o direito de optar pela suspensão do 
cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação; 
 4) a não liberação, por parte do contratante, de local ou condições técnicas para o adequado 
fornecimento, nos prazos contratuais; 
 5) descumprimento do disposto no inciso V do art. 27 da Lei Federal n° 8.666/93, sem prejuízo das 
sanções penais cabíveis. 
 §2° Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, assegurado o 
contraditório e a ampla defesa. 
 §3° A contratada reconhece os direitos do contratante, em caso de rescisão administrativa prevista no 
art. 77 da Lei Federal n° 8.666/93. 
 
CLÁUSULA NONA 
DAS PENALIDADES 
 A licitante convocada, dentro do prazo de validade da sua proposta, que se recusar injustificadamente a assinar a ata 
ou o contrato, apresentar pendências junto aos cadastros da Administração Pública, deixar de entregar ou apresentar 
documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a 
proposta, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, ficará impedida de licitar e 
contratar com a Administração Pública, pelo prazo de 2 (dois) anos, ficando ainda sujeita à multa de 5% (cinco por cento) 
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do valor global da proposta, devidamente atualizado, sem prejuízo das demais cominações legais, ficando ainda sujeita às 
penalidades descritas a seguir. 
 §1º Fica definido que a licitante vencedora deverá entregar os produtos em qualquer um dos itens licitados em 
qualquer quantidade diariamente conforme especificações descritas no Modelo 9 que é parte integrante do 
edital, conforme solicitação do órgão competente. 
  A falta de entrega dos produtos solicitados, no prazo determinado, acarretará a aplicação das seguintes 
penalidades e procedimentos: 
I - falta de entrega de qualquer quantidade de qualquer produto solicitado: aplicação de primeira advertência automática 
à empresa, a qual será publicada no órgão de imprensa oficial do Município, sem prejuízo da obrigação de entrega; 
II - falta de entrega de qualquer quantidade de qualquer produto licitado, após a aplicação da primeira advertência, no 
prazo máximo de dois dias corridos contados da publicação da primeira advertência: rescisão unilateral do contrato 
administrativo, aplicação de multa de 10% (dez por cento) incidente sobre o valor total dos produtos constantes na 
solicitação que não foi atendida e aplicação da declaração de inidoneidade, com o respectivo registro no Mural de 
Licitações do Tribunal de Contas do Estado do Paraná; salienta-se que o não pagamento da multa sujeitará a inscrição em 
Dívida Ativa e envio para protesto. 
 §2º Salienta-se que a empresa que tiver sido advertida em qualquer momento da execução contratual ficará 
submetida à aplicação da rescisão unilateral do contrato caso deixe de entregar qualquer quantidade de qualquer 
produto solicitado em qualquer outro momento da execução contratual. 
CLÁUSULA DÉCIMA  
DO FORO 
 Fica eleito o foro da Comarca de Paranacity, Estado do Paraná, para dirimir quaisquer dúvidas e/ou 
procedimentos relacionados com o cumprimento deste contrato. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA 
DA PUBLICIDADE 

 Fica definido que será dada publicidade do presente contrato no órgão oficial do Município, em 
cumprimento ao disposto no artigo 61, §1º da Lei Federal nº 8.666/93. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA 
DO COMBATE À FRAUDE E CORRUPÇÃO 
 
 Os servidores da Administração e os licitantes devem observar e a contratada deve observar e fazer 
observar, por seus fornecedores e subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética 
durante todo o processo de contratação e de execução do objeto contratual.  
 §1° Para os propósitos do caput desta cláusula, definem-se as seguintes práticas: 
 I - “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer 
vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução 
de contrato; 
 II – “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o 
processo de licitação ou de execução de contrato; 
 III – “prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou 
sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em 
níveis artificiais e não-competitivos; 
 IV – “prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas 
ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do 
contrato. 
 V - “prática obstrutiva”:  
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 a) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas aos 
representantes da Administração, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de 
prática de fraude e de corrupção; 
 b) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de a Administração promover 
inspeção. 
 §2° A Prefeitura imporá sanção sobre a contratada ou pessoa física se, em qualquer momento, 
constatar o envolvimento da empresa, diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, 
fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução deste contrato. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
 Fazem parte integrante deste contrato, independente de transcrição, as condições estabelecidas na 
licitação respectiva e as normas contidas na Lei Federal nº 8.666/93, a qual será aplicada aos casos omissos. 
 E por estarem de acordo com as condições estabelecidas, assinam o presente contrato em duas vias de 
igual teor e valor, na presença de duas testemunhas. 
 
Paranapoema, 16 de Março de 2017. 
 

 
_______________________________________________ 

LEURIDES SAMPAIO FERREIRA NAVARRO 
PREFEITA MUNICIPAL 

MUNICÍPIO DE PARANAPOEMA 
 
 
 
 

 
______________________________________________ 
AMG-comercio e Assistência Técnica Hospitalar – Eirelli 

                     CONTRATADA 
 

TESTEMUNHA 1                                              
NOME:                              
RG N°                   
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CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 885-526/2017 
 
 Pelo presente contrato administrativo, de um lado o MUNICÍPIO DE PARANAPOEMA, 
ESTADO DO PARANÁ, pessoa jurídica de direito público inscrita no CNPJ sob o nº 
76.970.391/0001-39, com sede na Rua Dr. José Cândido Muricy, 216, neste ato representada por sua 
Prefeita Municipal, o Senhora LEURIDES SAMPAIO FERREIRA NAVARRO, brasileira, casada, 
portador da CIRG n. 2.296.731-4 SSP-PR e, C.P.F. n 564.385.839-87, residente e domiciliada na 
Av. Paranapanema Nº 551, na cidade de Paranapoema, Estado do Paraná, doravante denominado 
contratante e a Empresa: C. Lemos distribuidora Hospitalar LTDA – Me, pessoa jurídica de 
direito privado, inscrita no CNPJ sob nº 16.752.682/0001-29, com sede na Rua Imil Esper, 81, 
Jardim Cambuy, nesta cidade de Presidente e Prudente/SP. CEP: 19.061-540, neste ato 
representada pelo Sr.(a) Claudio Lemos, portador(a) da CI/RG nº - 14.479.415 da SSP/PR e 
inscrito(a) no CPF/MF nº 049.181.848-39, domiciliada na cidade de Presidente Prudente – SP, 
doravante denominada contratada, têm entre si justo e contratado, com inteira sujeição à Lei 
Federal nº 8.666/93, em razão da licitação pela modalidade de tomada de preços, autuada sob o nº 
01/2017, as cláusulas e condições a seguir estabelecidas: 
CLÁUSULA PRIMEIRA 
DO OBJETO CONTRATUAL 
 Constitui objeto deste contrato a aquisição de: AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS 
HOSPITALARES E MOBILIÁRIOS PARA INSTALAÇÃO NA UBS – UNIDADE BÁSICA DE SAÚDE. 

 
Item Descrição Quantidade V. Unit.  Valor Total  
25  Poltrona Reclinavel com 

banqueta para repouso  
4 R$ 499,70 R$ 1.998,80 

35  Banqueta giratória c/ 
encosto  

5 R$ 160,71 R$ 803,55 

 
CLÁUSULA SEGUNDA 
DO VALOR CONTRATUAL 

Pela contratação constante na Cláusula Primeira, o contratante pagará à contratada o valor de 
R$ 2.802,35 (dois mil e oitocentos e dois reais e trinta e cinco centavos). 

 
CLÁUSULA TERCEIRA 
DA VERIFICAÇÃO DA ENTREGA DO OBJETO DO CONTRATO 
 
 A entrega dos produtos deverá ser executada conforme as solicitações da PREFEITURA MUNICIPAL 
até o vencimento do contrato.  
 A verificação da entrega dos produtos ficará a cargo do setor de Administração, podendo haver 
a substituição desse agente a critério do órgão fiscalizador. 
 §1°A contratada será a única responsável pela qualidade do objeto. 
 §2º O recebimento do objeto não significará a respectiva aceitação, a qual será efetivada após a 
devida fiscalização pelo contratante. 
 §3º Ocorrendo a entrega deficiente, a contratada será notificada pelo contratante para as 
correções cabíveis. 
 §4º O fornecimento deverá estar de acordo com as exigências do Código de Defesa do 
Consumidor, especialmente no tocante aos vícios de qualidade ou quantidade que os tornem 
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impróprios ou inadequados ao consumo a que se destinam ou lhes diminuam o valor, conforme o 
art. 18 do referido diploma legal. 
CLÁUSULA QUARTA 
DO PAGAMENTO 
 
 O pagamento será feito em até 12(doze) dias após a apresentação da Nota Fiscal, juntamente com a 
competente documentação fiscal. 
 §1º Em caso de devolução da documentação fiscal para correção, o prazo para pagamento será 
de cinco dias a partir da sua reapresentação. 
 §2º O pagamento onerará o orçamento da Prefeitura Municipal PARANAPOEMA na seguinte 
dotação orçamentária: 05.009.10.301.0021.1221.4.4.90.52.00.00 – EQUIPAMENTOS E MATERIAL 
PERMANENTE. Red. 271 
 §3º Vigorará, o presente contrato, até o dia 31 de dezembro de 2017. 
 
CLÁUSULA QUINTA 
DOS REAJUSTES 
 Os valores estabelecidos neste contrato são fixos e irreajustáveis, com exceção da superveniência 
de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculadas, capazes de retardar ou 
impedir a execução do ajuste, ou ainda de casos de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, 
com a configuração de álea econômica extraordinária e extracontratual, hipóteses nas quais será 
mantido o equilíbrio econômico-financeiro inicial contratado. 
 §1°Com o intuito de garantir a plena preservação do equilíbrio econômico-financeiro do 
contrato, assim definido como a relação existente entre o conjunto dos encargos impostos à 
empresa com preços registrados ou contratada pela Administração e a remuneração 
correspondente recebida pelo objeto licitado, fica assegurada a recomposição, reajuste e atualização 
monetária dos preços constantes no contrato. 
 §2° Para efeitos de concessão de recomposição, reajuste e atualização monetária à empresa com 
preços registrados ou contratados pela Administração, fica definido que será preservado o 
equilíbrio econômico-financeiro estabelecido no instante em que a proposta foi formulada, em 
caráter final, pela empresa. 
 §3° Fica definido que haverá ensejo à aplicação de recomposição, atualização monetária, reajuste 
e garantia do equilíbrio econômico-financeiro diante da superveniência de fatos imprevisíveis ou 
previsíveis de conseqüências incalculadas, capazes de retardar ou impedir a execução do ajuste, ou 
ainda de casos de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, com a configuração de álea 
econômica extraordinária e extracontratual. 
 §4° Será deferida a aplicação de recomposição, atualização monetária e reajuste dos preços 
registrados ou contratados sempre que for verificado e devidamente comprovado pela empresa o 
rompimento do equilíbrio econômico-financeiro. 
 §5° A solicitação da empresa deverá estar devidamente fundamentada e comprovar, de forma 
incontestável e irrefutável, que houve o rompimento do equilíbrio econômico-financeiro, 
salientando-se que a Administração poderá recusar o pleito formulado mediante a ausência dos 
pressupostos necessários para o deferimento, dentre eles: 
 I – ausência de elevação dos encargos da empresa; 
 II – ocorrência do evento causador do desequilíbrio antes da formulação da proposta; 
 III – ausência de vínculo de causalidade entre o evento ensejador do desequilíbrio e a majoração 
dos encargos da empresa com preços registrados ou contratados; 
o contratado; 
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 A verificação da entrega dos produtos ficará a cargo do setor de Administração, podendo haver 
a substituição desse agente a critério do órgão fiscalizador. 
 §1°A contratada será a única responsável pela qualidade do objeto. 
 §2º O recebimento do objeto não significará a respectiva aceitação, a qual será efetivada após a 
devida fiscalização pelo contratante. 
 §3º Ocorrendo a entrega deficiente, a contratada será notificada pelo contratante para as 
correções cabíveis. 
 §4º O fornecimento deverá estar de acordo com as exigências do Código de Defesa do 
Consumidor, especialmente no tocante aos vícios de qualidade ou quantidade que os tornem 
impróprios ou inadequados ao consumo a que se destinam ou lhes diminuam o valor, conforme o 
art. 18 do referido diploma legal. 
CLÁUSULA QUARTA 
DO PAGAMENTO 
 
 O pagamento será feito em até 12(doze) dias após a apresentação da Nota Fiscal, juntamente com a 
competente documentação fiscal. 
 §1º Em caso de devolução da documentação fiscal para correção, o prazo para pagamento será 
de cinco dias a partir da sua reapresentação. 
 §2º O pagamento onerará o orçamento da Prefeitura Municipal PARANAPOEMA na seguinte 
dotação orçamentária: 05.009.10.301.0021.1221.4.4.90.52.00.00 – EQUIPAMENTOS E MATERIAL 
PERMANENTE. Red. 271 
 §3º Vigorará, o presente contrato, até o dia 31 de dezembro de 2017. 
 
CLÁUSULA QUINTA 
DOS REAJUSTES 
 Os valores estabelecidos neste contrato são fixos e irreajustáveis, com exceção da superveniência 
de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculadas, capazes de retardar ou 
impedir a execução do ajuste, ou ainda de casos de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, 
com a configuração de álea econômica extraordinária e extracontratual, hipóteses nas quais será 
mantido o equilíbrio econômico-financeiro inicial contratado. 
 §1°Com o intuito de garantir a plena preservação do equilíbrio econômico-financeiro do 
contrato, assim definido como a relação existente entre o conjunto dos encargos impostos à 
empresa com preços registrados ou contratada pela Administração e a remuneração 
correspondente recebida pelo objeto licitado, fica assegurada a recomposição, reajuste e atualização 
monetária dos preços constantes no contrato. 
 §2° Para efeitos de concessão de recomposição, reajuste e atualização monetária à empresa com 
preços registrados ou contratados pela Administração, fica definido que será preservado o 
equilíbrio econômico-financeiro estabelecido no instante em que a proposta foi formulada, em 
caráter final, pela empresa. 
 §3° Fica definido que haverá ensejo à aplicação de recomposição, atualização monetária, reajuste 
e garantia do equilíbrio econômico-financeiro diante da superveniência de fatos imprevisíveis ou 
previsíveis de conseqüências incalculadas, capazes de retardar ou impedir a execução do ajuste, ou 
ainda de casos de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, com a configuração de álea 
econômica extraordinária e extracontratual. 
 §4° Será deferida a aplicação de recomposição, atualização monetária e reajuste dos preços 
registrados ou contratados sempre que for verificado e devidamente comprovado pela empresa o 
rompimento do equilíbrio econômico-financeiro. 
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 f) a subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação da contratada com outrem, a 
cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação; 
 g) o desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e 
fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores; 
 h) o cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do §1o do art. 67 da Lei 
Federal n° 8.666/93; 
 i) a decretação de falência; 
 j) a dissolução da sociedade; 
 k) a alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da contratada que 
prejudique a execução do contrato;  
 l) razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificados e 
determinados pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinado o 
contratante e exaradas no processo administrativo a que se refere o contrato; 
 m) a ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da 
execução do contrato; 
 2) de forma amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação, 
desde que haja conveniência para a Administração. 
 §1° Constituem ainda motivos para a rescisão contratual:  
 1) a supressão do fornecimento, por parte do contratante, acarretando modificação do valor 
inicial do contrato além do limite permitido no §1o do art. 65 da Lei Federal n° 8.666/93; 
 2) a suspensão de sua execução, por ordem escrita do contratante, por prazo superior a 120 
(cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou 
guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do 
pagamento obrigatório de indenizações pelas sucessivas e contratualmente imprevistas 
desmobilizações e mobilizações e outras previstas, assegurado à contratada, nesses casos, o direito 
de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que seja normalizada a 
situação; 
 3) o atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pelo contratante decorrentes de 
serviços, ou parcelas destes, já recebidos ou executados, salvo em caso de calamidade pública, 
grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado à contratada o direito de optar pela 
suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação; 
 4) a não liberação, por parte do contratante, de local ou condições técnicas para o adequado 
fornecimento, nos prazos contratuais; 
 5) descumprimento do disposto no inciso V do art. 27 da Lei Federal n° 8.666/93, sem prejuízo 
das sanções penais cabíveis. 
 §2° Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, 
assegurado o contraditório e a ampla defesa. 
 §3° A contratada reconhece os direitos do contratante, em caso de rescisão administrativa 
prevista no art. 77 da Lei Federal n° 8.666/93. 
 
CLÁUSULA NONA 
DAS PENALIDADES 
 A licitante convocada, dentro do prazo de validade da sua proposta, que se recusar injustificadamente a 
assinar a ata ou o contrato, apresentar pendências junto aos cadastros da Administração Pública, deixar de 
entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu 
objeto, não mantiver a proposta, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude 
fiscal, ficará impedida de licitar e contratar com a Administração Pública, pelo prazo de 2 (dois) anos, ficando 
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ainda sujeita à multa de 5% (cinco por cento) do valor global da proposta, devidamente atualizado, sem 
prejuízo das demais cominações legais, ficando ainda sujeita às penalidades descritas a seguir. 
 §1º Fica definido que a licitante vencedora deverá entregar os produtos em qualquer um dos itens 
licitados em qualquer quantidade diariamente conforme especificações descritas no Modelo 9 que é 
parte integrante do edital, conforme solicitação do órgão competente. 
  A falta de entrega dos produtos solicitados, no prazo determinado, acarretará a aplicação das seguintes 
penalidades e procedimentos: 
I - falta de entrega de qualquer quantidade de qualquer produto solicitado: aplicação de primeira advertência 
automática à empresa, a qual será publicada no órgão de imprensa oficial do Município, sem prejuízo da 
obrigação de entrega; 
II - falta de entrega de qualquer quantidade de qualquer produto licitado, após a aplicação da primeira 
advertência, no prazo máximo de dois dias corridos contados da publicação da primeira advertência: rescisão 
unilateral do contrato administrativo, aplicação de multa de 10% (dez por cento) incidente sobre o valor total 
dos produtos constantes na solicitação que não foi atendida e aplicação da declaração de inidoneidade, com o 
respectivo registro no Mural de Licitações do Tribunal de Contas do Estado do Paraná; salienta-se que o não 
pagamento da multa sujeitará a inscrição em Dívida Ativa e envio para protesto. 
 §2º Salienta-se que a empresa que tiver sido advertida em qualquer momento da execução contratual ficará 
submetida à aplicação da rescisão unilateral do contrato caso deixe de entregar qualquer quantidade de 
qualquer produto solicitado em qualquer outro momento da execução contratual. 
CLÁUSULA DÉCIMA  
DO FORO 
 Fica eleito o foro da Comarca de Paranacity, Estado do Paraná, para dirimir quaisquer dúvidas 
e/ou procedimentos relacionados com o cumprimento deste contrato. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA 
DA PUBLICIDADE 

 Fica definido que será dada publicidade do presente contrato no órgão oficial do 
Município, em cumprimento ao disposto no artigo 61, §1º da Lei Federal nº 8.666/93. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA 
DO COMBATE À FRAUDE E CORRUPÇÃO 
 
 Os servidores da Administração e os licitantes devem observar e a contratada deve observar 
e fazer observar, por seus fornecedores e subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto 
padrão de ética durante todo o processo de contratação e de execução do objeto contratual.  
 §1° Para os propósitos do caput desta cláusula, definem-se as seguintes práticas: 
 I - “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer 
vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na 
execução de contrato; 
 II – “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar 
o processo de licitação ou de execução de contrato; 
 III – “prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, 
com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer 
preços em níveis artificiais e não-competitivos; 
 IV – “prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às 
pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou 
afetar a execução do contrato. 
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 V - “prática obstrutiva”:  
 a) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas aos 
representantes da Administração, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações 
de prática de fraude e de corrupção; 
 b) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de a Administração 
promover inspeção. 
 §2° A Prefeitura imporá sanção sobre a contratada ou pessoa física se, em qualquer 
momento, constatar o envolvimento da empresa, diretamente ou por meio de um agente, em 
práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou 
da execução deste contrato. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
 Fazem parte integrante deste contrato, independente de transcrição, as condições estabelecidas 
na licitação respectiva e as normas contidas na Lei Federal nº 8.666/93, a qual será aplicada aos 
casos omissos. 
 E por estarem de acordo com as condições estabelecidas, assinam o presente contrato em duas 
vias de igual teor e valor, na presença de duas testemunhas. 
 
Paranapoema, 16 de Março de 2017. 
 

 
_______________________________________________ 

LEURIDES SAMPAIO FERREIRA NAVARRO 
PREFEITA MUNICIPAL 

MUNICÍPIO DE PARANAPOEMA 
 
 
 
 

 
______________________________________________ 

J RIBEIRO COMERCIO ATACADISTA LTDA – EPP                      
                   CONTRATADA 

 
TESTEMUNHA 1                                              
NOME:                              
RG N°                   
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 IV – culpa exclusiva da empresa com preços registrados ou contratados pela majoração dos 
encargos, incluindo-se a previsibilidade da ocorrência dos eventos ensejadores. 
 §6° Fica expressamente previsto que, da mesma forma, poderá haver a redução do valor 
registrado e/ou contratado caso a Administração verifique a oscilação, para baixo, dos preços de 
mercado. 
 
CLÁUSULA SEXTA 
DAS OBRIGAÇÕES DOS CONTRATANTES 
 São obrigações: 
 1) por parte da contratada:  
 a) A Contratada será a única responsável pela qualidade dos produtos.  
 Os produtos a serem entregues deverão estar de acordo com as exigências do Código de Defesa do 
Consumidor, especialmente no tocante aos vícios de qualidade ou quantidade que os tornem impróprios ou 
inadequados ao uso a que se destinam ou lhes diminuam o valor, conforme o artigo 18 do referido diploma legal. 
 b) manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
 2) por parte do contratante: promover o pagamento dos valores estabelecidos neste contrato. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA 
DA FISCALIZAÇÃO 
 
 A fiscalização contratual será exercida pelo contratante por meio do setor de compras, o qual 
poderá, junto ao representante legal da contratada, solicitar a correção de eventuais falhas ou 
irregularidades que forem verificadas, as quais, se não forem sanadas no prazo de 48 (quarenta e 
oito) horas, darão início a procedimento formal de rescisão unilateral e aplicação de penalidades 
contratuais. 
 Parágrafo único. As solicitações, reclamações, exigências, observações e ocorrências relacionadas 
com a execução do objeto deste contrato serão registradas pelo contratante. 
 
CLÁUSULA OITAVA 
DA RESCISÃO CONTRATUAL 
 Constituem motivo para a rescisão contratual: 
 1) de forma unilateral: 
 a) o não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações ou prazos; 
 b) o cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações ou prazos; 
 c) a lentidão do seu cumprimento, levando o contratante a comprovar a impossibilidade da 
conclusão do fornecimento nos prazos estipulados; 
 d) o atraso injustificado no fornecimento; 
 e) a paralisação do fornecimento, sem justa causa e prévia comunicação ao contratante; 
 f) a subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação da contratada com outrem, a 
cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação; 
 g) o desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e 
fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores; 
 h) o cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do §1o do art. 67 da Lei 
Federal n° 8.666/93; 
 i) a decretação de falência; 
 j) a dissolução da sociedade; 
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 k) a alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da contratada que 
prejudique a execução do contrato;  
 l) razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificados e 
determinados pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinado o 
contratante e exaradas no processo administrativo a que se refere o contrato; 
 m) a ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da 
execução do contrato; 
 2) de forma amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação, 
desde que haja conveniência para a Administração. 
 §1° Constituem ainda motivos para a rescisão contratual:  
 1) a supressão do fornecimento, por parte do contratante, acarretando modificação do valor 
inicial do contrato além do limite permitido no §1o do art. 65 da Lei Federal n° 8.666/93; 
 2) a suspensão de sua execução, por ordem escrita do contratante, por prazo superior a 120 
(cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou 
guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do 
pagamento obrigatório de indenizações pelas sucessivas e contratualmente imprevistas 
desmobilizações e mobilizações e outras previstas, assegurado à contratada, nesses casos, o direito 
de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que seja normalizada a 
situação; 
 3) o atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pelo contratante decorrentes de 
serviços, ou parcelas destes, já recebidos ou executados, salvo em caso de calamidade pública, 
grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado à contratada o direito de optar pela 
suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação; 
 4) a não liberação, por parte do contratante, de local ou condições técnicas para o adequado 
fornecimento, nos prazos contratuais; 
 5) descumprimento do disposto no inciso V do art. 27 da Lei Federal n° 8.666/93, sem prejuízo 
das sanções penais cabíveis. 
 §2° Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, 
assegurado o contraditório e a ampla defesa. 
 §3° A contratada reconhece os direitos do contratante, em caso de rescisão administrativa 
prevista no art. 77 da Lei Federal n° 8.666/93. 
 
CLÁUSULA NONA 
DAS PENALIDADES 
 A licitante convocada, dentro do prazo de validade da sua proposta, que se recusar injustificadamente a 
assinar a ata ou o contrato, apresentar pendências junto aos cadastros da Administração Pública, deixar de 
entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu 
objeto, não mantiver a proposta, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude 
fiscal, ficará impedida de licitar e contratar com a Administração Pública, pelo prazo de 2 (dois) anos, ficando 
ainda sujeita à multa de 5% (cinco por cento) do valor global da proposta, devidamente atualizado, sem 
prejuízo das demais cominações legais, ficando ainda sujeita às penalidades descritas a seguir. 
 §1º Fica definido que a licitante vencedora deverá entregar os produtos em qualquer um dos itens 
licitados em qualquer quantidade diariamente conforme especificações descritas no Modelo 9 que é 
parte integrante do edital, conforme solicitação do órgão competente. 
  A falta de entrega dos produtos solicitados, no prazo determinado, acarretará a aplicação das seguintes 
penalidades e procedimentos: 
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I - falta de entrega de qualquer quantidade de qualquer produto solicitado: aplicação de primeira advertência 
automática à empresa, a qual será publicada no órgão de imprensa oficial do Município, sem prejuízo da 
obrigação de entrega; 
II - falta de entrega de qualquer quantidade de qualquer produto licitado, após a aplicação da primeira 
advertência, no prazo máximo de dois dias corridos contados da publicação da primeira advertência: rescisão 
unilateral do contrato administrativo, aplicação de multa de 10% (dez por cento) incidente sobre o valor total 
dos produtos constantes na solicitação que não foi atendida e aplicação da declaração de inidoneidade, com o 
respectivo registro no Mural de Licitações do Tribunal de Contas do Estado do Paraná; salienta-se que o não 
pagamento da multa sujeitará a inscrição em Dívida Ativa e envio para protesto. 
 §2º Salienta-se que a empresa que tiver sido advertida em qualquer momento da execução contratual ficará 
submetida à aplicação da rescisão unilateral do contrato caso deixe de entregar qualquer quantidade de 
qualquer produto solicitado em qualquer outro momento da execução contratual. 
CLÁUSULA DÉCIMA  
DO FORO 
 Fica eleito o foro da Comarca de Paranacity, Estado do Paraná, para dirimir quaisquer dúvidas 
e/ou procedimentos relacionados com o cumprimento deste contrato. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA 
DA PUBLICIDADE 

 Fica definido que será dada publicidade do presente contrato no órgão oficial do 
Município, em cumprimento ao disposto no artigo 61, §1º da Lei Federal nº 8.666/93. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA 
DO COMBATE À FRAUDE E CORRUPÇÃO 
 
 Os servidores da Administração e os licitantes devem observar e a contratada deve observar 
e fazer observar, por seus fornecedores e subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto 
padrão de ética durante todo o processo de contratação e de execução do objeto contratual.  
 §1° Para os propósitos do caput desta cláusula, definem-se as seguintes práticas: 
 I - “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer 
vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na 
execução de contrato; 
 II – “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar 
o processo de licitação ou de execução de contrato; 
 III – “prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, 
com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer 
preços em níveis artificiais e não-competitivos; 
 IV – “prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às 
pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou 
afetar a execução do contrato. 
 V - “prática obstrutiva”:  
 a) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas aos 
representantes da Administração, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações 
de prática de fraude e de corrupção; 
 b) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de a Administração 
promover inspeção. 
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 §2° A Prefeitura imporá sanção sobre a contratada ou pessoa física se, em qualquer 
momento, constatar o envolvimento da empresa, diretamente ou por meio de um agente, em 
práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou 
da execução deste contrato. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
 Fazem parte integrante deste contrato, independente de transcrição, as condições estabelecidas 
na licitação respectiva e as normas contidas na Lei Federal nº 8.666/93, a qual será aplicada aos 
casos omissos. 
 E por estarem de acordo com as condições estabelecidas, assinam o presente contrato em duas 
vias de igual teor e valor, na presença de duas testemunhas. 
 
Paranapoema, 16 de Março de 2017. 
 

 
______________________ 

LEURIDES SAMPAIO FERREIRA NAVARRO 
PREFEITA MUNICIPAL 

MUNICÍPIO DE PARANAPOEMA 
 
 
 
 

 
______________________________________________ 

C. Lemos distribuidora Hospitalar LTDA – Me 
                     CONTRATADA 

 
TESTEMUNHA 1                                              
NOME:                              
RG N°                   
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CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 888-529 /2017 
 
 Pelo presente contrato administrativo, de um lado o MUNICÍPIO DE PARANAPOEMA, 
ESTADO DO PARANÁ, pessoa jurídica de direito público inscrita no CNPJ sob o nº 
76.970.391/0001-39, com sede na Rua Dr. José Cândido Muricy, 216, neste ato representada por sua 
Prefeita Municipal, o Senhora LEURIDES SAMPAIO FERREIRA NAVARRO, brasileira, casada, 
portador da CIRG n. 2.296.731-4 SSP-PR e, C.P.F. n 564.385.839-87, residente e domiciliada na 
Av. Paranapanema Nº 551, na cidade de Paranapoema, Estado do Paraná, doravante denominado 
contratante e a Empresa: J RIBEIRO COMERCIO ATACADISTA LTDA – EPP, pessoa jurídica 
de direito privado, inscrita no CNPJ sob nº 84.972.926/0001-39, com sede na Av. Brasil, 1543, vila 
Salomé, cidade – Cambé, estado do PR – CEP 86-192.000, neste ato representado pelo Srº. (a) 
Maria Inês Nunes Pereira, brasileira, portador do RG 4.257.791-0 SSP/PR e CPF: 677.191.559-04, 
residente e domiciliado na cidade de Cambé – Estado - PR, doravante denominada contratada, 
têm entre si justo e contratado, com inteira sujeição à Lei Federal nº 8.666/93, em razão da licitação 
pela modalidade de tomada de preços, autuada sob o nº 01/2017, as cláusulas e condições a seguir 
estabelecidas: 
CLÁUSULA PRIMEIRA 
DO OBJETO CONTRATUAL 
 Constitui objeto deste contrato a aquisição de: AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS 
HOSPITALARES E MOBILIÁRIOS PARA INSTALAÇÃO NA UBS – UNIDADE BÁSICA DE 
SAÚDE. 

Item Descrição Quantidade V. Unit.  Valor Total  
1 Armário de aço p/cozinha 

com 3 portas - suspenso  
2 R$ 248,40 R$ 496,80 

3 Armário de aço 02 Portas 
c/prateleiras 1.98/90/40 CH 
24 

5 R$ 432,00 R$ 2.160,00 

11 Negatoscópio p/fixação na 
parede  

1 R$ 251,58 R$ 251,58 

17 Micro Motor c/conta 
ângulo   

1 R$452,18 R$ 452,18 

29 Armário de aço com 4 
gavetas 

5 R$ 380,70 R$ 1.903,50 

30 Carrinho para curativo 
inox 

1 R$ 681,75 R$ 681,75 

 
CLÁUSULA SEGUNDA 
DO VALOR CONTRATUAL 

Pela contratação constante na Cláusula Primeira, o contratante pagará à contratada o valor de 
R$ 5.945,81 (cinco mil e novecentos e quarenta e cinco reais e oitenta e um centavos). 

 
CLÁUSULA TERCEIRA 
DA VERIFICAÇÃO DA ENTREGA DO OBJETO DO CONTRATO 
 
 A entrega dos produtos deverá ser executada conforme as solicitações da PREFEITURA MUNICIPAL 
até o vencimento do contrato.  
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 A verificação da entrega dos produtos ficará a cargo do setor de Administração, podendo haver 
a substituição desse agente a critério do órgão fiscalizador. 
 §1°A contratada será a única responsável pela qualidade do objeto. 
 §2º O recebimento do objeto não significará a respectiva aceitação, a qual será efetivada após a 
devida fiscalização pelo contratante. 
 §3º Ocorrendo a entrega deficiente, a contratada será notificada pelo contratante para as 
correções cabíveis. 
 §4º O fornecimento deverá estar de acordo com as exigências do Código de Defesa do 
Consumidor, especialmente no tocante aos vícios de qualidade ou quantidade que os tornem 
impróprios ou inadequados ao consumo a que se destinam ou lhes diminuam o valor, conforme o 
art. 18 do referido diploma legal. 
CLÁUSULA QUARTA 
DO PAGAMENTO 
 
 O pagamento será feito em até 12(doze) dias após a apresentação da Nota Fiscal, juntamente com a 
competente documentação fiscal. 
 §1º Em caso de devolução da documentação fiscal para correção, o prazo para pagamento será 
de cinco dias a partir da sua reapresentação. 
 §2º O pagamento onerará o orçamento da Prefeitura Municipal PARANAPOEMA na seguinte 
dotação orçamentária: 05.009.10.301.0021.1221.4.4.90.52.00.00 – EQUIPAMENTOS E MATERIAL 
PERMANENTE. Red. 271 
 §3º Vigorará, o presente contrato, até o dia 31 de dezembro de 2017. 
 
CLÁUSULA QUINTA 
DOS REAJUSTES 
 Os valores estabelecidos neste contrato são fixos e irreajustáveis, com exceção da superveniência 
de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculadas, capazes de retardar ou 
impedir a execução do ajuste, ou ainda de casos de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, 
com a configuração de álea econômica extraordinária e extracontratual, hipóteses nas quais será 
mantido o equilíbrio econômico-financeiro inicial contratado. 
 §1°Com o intuito de garantir a plena preservação do equilíbrio econômico-financeiro do 
contrato, assim definido como a relação existente entre o conjunto dos encargos impostos à 
empresa com preços registrados ou contratada pela Administração e a remuneração 
correspondente recebida pelo objeto licitado, fica assegurada a recomposição, reajuste e atualização 
monetária dos preços constantes no contrato. 
 §2° Para efeitos de concessão de recomposição, reajuste e atualização monetária à empresa com 
preços registrados ou contratados pela Administração, fica definido que será preservado o 
equilíbrio econômico-financeiro estabelecido no instante em que a proposta foi formulada, em 
caráter final, pela empresa. 
 §3° Fica definido que haverá ensejo à aplicação de recomposição, atualização monetária, reajuste 
e garantia do equilíbrio econômico-financeiro diante da superveniência de fatos imprevisíveis ou 
previsíveis de conseqüências incalculadas, capazes de retardar ou impedir a execução do ajuste, ou 
ainda de casos de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, com a configuração de álea 
econômica extraordinária e extracontratual. 
 §4° Será deferida a aplicação de recomposição, atualização monetária e reajuste dos preços 
registrados ou contratados sempre que for verificado e devidamente comprovado pela empresa o 
rompimento do equilíbrio econômico-financeiro. 

EXTRATO DE DISPENSA  Nº 11/2017 

31 de março de 2017 
 
PROCESSO ADMINISTRATIVO: 40/2017 
CERTAME: DISPENSA 11/2017  
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE JARDIM OLINDA 
CONTRATADA:   THIAGO MACIEL DO AMARAL LAGE - MEI 
DO OBJETO: SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO EM EQUIPAMENTOS DE AR CONDICIONADO NOS 
DEPARTAMENTOS DA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL 

DO VALOR TOTAL; R$ 7.785,00 (sete mil e setecentos e noventa e cinco 
reais) 
 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA; 
03.002.04.122.0003.2036.3.3.90.39.00.00 – 01000 – SERVIÇOS DE TERCEIRO PESSOA JURIDICA 
06.005.12.361.0006.2047.3.3.90.39.00.00 – 01000 – SERVIÇOS DE TERCEIRO PESSOA JURIDICA 
06.006.12.782.0023.2058.3.3.90.39.00.00 – 01103 – SERVIÇOS DE TERCEIRO PESSOA JURIDICA 
06.006.12.782.0023.2059.3.3.90.39.00.00 – 01104 – SERVIÇOS DE TERCEIRO PESSOA JURIDICA 
06.006.12.782.0023.2061.3.3.90.39.00.00 – 01107 – SERVIÇOS DE TERCEIRO PESSOA JURIDICA 
06.006.12.782.0023.2122.3.3.90.39.00.00 – 01102 – SERVIÇOS DE TERCEIRO PESSOA JURIDICA 
07.007.10.301.0007.2070.3.3.90.39.00.00 – 01000 – SERVIÇOS DE TERCEIRO PESSOA JURIDICA 
07.008.10.301.0026.2074.3.3.90.39.00.00 – 01303 – SERVIÇOS DE TERCEIRO PESSOA JURIDICA 

 
 
DA VIGÊNCIA; 
60 dias, contados a partir de 31 de março  de 2017. 
DO FORO; 
Foro da Comarca de Paranacity – PR 

 
Lucimar de Souza Morais  

Prefeita Municipal 
 
 
 

Foro da Comarca de Paranacity – PR

Lucimar de Souza Morais 
Prefeita Municipal



Nova Esperança, Domingo, 
02 de Abril de 2017.
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REGIMENTO INTERNO DO CONSELHO MUNICIPAL 
DE EDUCAÇÃO DE SANTA INÊS (CME-SI)

TÍTULO I DA NATUREZA E DAS FINALIDADES
Art. 1º. O Conselho Municipal de Educação de Santa Inês – Paraná, (CME) 
criado pela Lei nº 413 de 08 de fevereiro de 2017 é órgão colegiado, com atribui-
ções normativas, deliberativas, mobilizadora, fi scalizadora, consultiva, proposi-
tiva e de acompanhamento e controle social do fi nanciamento da educação de 
forma a assegurar a participação da sociedade civil na fi scalização da aplicação 
legal e efetiva dos recursos públicos, na construção de diretrizes educacionais 
e na discussão para defi nição de políticas educacionais. 
§ 1º. O Conselho do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação 
Básica e de Valorização dos Profi ssionais da Educação (FUNDEB) integra-se 
ao Conselho Municipal de Educação, constituindo umas das suas Câmaras.
§ 2º.O Conselho Municipal de Educação estabelece seus parâmetros de 
atuação,conforme os preceitos previstos na Lei nº 9.394/96, que dispõem sobre 
as Diretrizes e Bases da Educação Nacional e na Lei nº 11.494, de 20 de junho 
de 2007 que regulamenta o FUNDEB.
§ 3º. O Conselho Municipal de Educação de Santa Inês-Pr. será composto por 
duas Câmaras:
I. Câmara de Educação Básica;
II. Câmara do FUNDEB.
Art.2º. O Conselho Municipal de Educação de Santa Inês–Pr. tem por fi nalida-
des:
I – fi nalidades comum às duas Câmaras:
a) promover a participação da sociedade civil no planejamento, no acompanha-
mento e na avaliação da educação municipal;
b) realizar estudos e pesquisas, necessários ao embasamento técnico- pedagó-
gico e normativo das decisões do Conselho;
c) participar da elaboração e acompanhar a execução e a avaliação do Plano 
Municipal de Educação de Santa Inês-Pr;
d) assessorar os demais órgãos e instituições do Sistema Municipal de Edu-
cação;
e) emitir pareceres, indicações, instruções e recomendações sobre convênio, 
assistência e subvenção a entidades públicas e privadas fi lantrópicas, confes-
sionais e comunitárias, bem como seu cancelamento;
f) solicitar, analisar e dar parecer quanto avaliação da ação pedagógica nas 
instituições do Sistema Municipal de Educação;
g) manter intercâmbio com os demais Sistemas de Educação dos municípios e 
do Estado do Paraná;
h) analisar as estatísticas da educação municipal anualmente, oferecendo sub-
sídios aos demais órgãos e instituições do Sistema Municipal de Educação de 
Santa Inês;
i) acompanhar o recenseamento e a matrícula da população em idade escolar 
para a educação infantil e ensino fundamental, em todos os seus níveis e mo-
dalidades;
j) mobilizar a sociedade civil e o Estado para a inclusão de pessoas com ne-
cessidades educacionais especiais, preferencialmente, no sistema regular de 
ensino;
k) dar publicidade quanto aos atos do Conselho Municipal de Educação;
l) mobilizar a sociedade civil e o Estado para a garantia da gestão democrática 
nos órgãos e instituições públicas do SME;
II – fi nalidades específi cas da Câmara da Educação Básica:
a) estudar as leis e demais normativas que regulam o ensino;
b) zelar pela qualidade pedagógica e social da educação no SME;
c) zelar pelo cumprimento da legislação vigente, no SME;
d) emitir pareceres, resoluções, indicações, instruções e recomendações sobre
assuntos do Sistema Municipal de Educação de Santa Inês-Pr., em especial, 
sobre autorização de funcionamento, credenciamento e supervisão de estabe-
lecimentos de ensino públicos e privados de seu sistema, bem como a respeito 
da política educacional nacional;
e) acompanhar a elaboração, execução e avaliação da política educacional do
município de Santa Inês-Pr., no âmbito público e privado, pronunciando sobre a 
ampliação da rede pública e a localização de seus prédios escolares;
III – fi nalidades específi cas da Câmara do FUNDEB:
a) estudar as leis e normas que regulamentam o fi nanciamento da Educação;
b) acompanhar, controlar e fi scalizar o Fundo de Manutenção e Desenvolvi-
mento da Educação Básica e de Valorização dos Profi ssionais da Educação 
(FUNDEB);
c) conferir e emitir pareceres quanto as prestações de contas referentes ao 
Fundo;
d) supervisionar o censo escolar anual, no que se refere às atividades de com-
petência do Poder Executivo Municipal, com o objetivo de concorrer para o re-
gular e tempestivo(em tempo próprio) tratamento e encaminhamento dos dados 
estatísticos que alicerçam a operacionalização do Fundo.
e) acompanhar e controlar, junto aos órgãos competentes do Poder Executivo e 
ao Banco do Brasil, os valores creditados e utilizados à conta do FUNDEB;
f) supervisionar a elaboração da proposta orçamentária anual do Município, 
especialmente no que se refere à adequada alocação dos recursos do FUN-
DEB, observando-se o cumprimento dos percentuais legais de destinação dos 
recursos;
g) exigir do Poder Executivo Municipal a disponibilização da prestação de con-
tas da aplicação dos recursos do FUNDEB, em tempo hábil à análise e manifes-
tação do Conselho no prazo regulamentar;
h) manifestar-se, mediante parecer gerencial, sobre as prestações de contas 
doMunicípio, de forma a restituí-las ao Poder Executivo Municipal em até trin-
ta dias antes do vencimento do prazo para sua apresentação ao Tribunal de 
Contas competente;
i) observar a correta aplicação do mínimo de 60% dos recursos do Fundo nare-
muneração dos profi ssionais do magistério, especialmente em relação à com-
posição do grupode profi ssionais, cujo pagamento é realizado com essa parcela 
mínima legal de recursos;
j) exigir o fi el cumprimento do plano de cargos, carreira e remuneração dos
profi ssionais da educação básica da rede municipal de ensino;
k) zelar pela observância dos critérios e condições estabelecidos para exercício 
dafunção de conselheiro, especialmente no que tange aos impedimentos para 
integrar o Conselhoe para o exercício da presidência e vice-presidência do co-
legiado (câmara do FUNDEB);
l) requisitar ao Poder Executivo para averiguação toda documentação referente 
àaplicação do Fundo, realizando, quando julgar necessário, inspeção in loco 
para comprovaçãode dados;
m) apresentar à Câmara Municipal, ao Poder Executivo Municipal e ao Tribunal 
deContas Estadual/Municipal, manifestação formal acerca dos registros contá-
beis e dosdemonstrativos gerenciais do Fundo, sempre que o Conselho julgar 
conveniente;
n) exercer outras atribuições previstas na legislação federal ou municipal;
§1º As matérias comuns às duas Câmaras serão estudadas e deliberadas no 
ConselhoPleno sendo assinadas pelos presidentes das respectivas câmaras, 
do Conselho e pelosconselheiros presentes.
§2º As matérias específi cas a uma câmara serão em primeiro momento estuda-
das edebatidas no conselho pleno (as câmaras juntas), mas só deliberadas em 
seção exclusiva daCâmara responsável por aquela matéria.
§ 3º - As deliberações da Câmara têm caráter terminativo.
§ 4º - As deliberações do Conselho Pleno e das Câmaras deverão ser levadas 
ao conhecimento da Secretaria Municipal de Educação e da Comunidade.
§ 5º As deliberações e decisões serão tomadas pela maioria dos conselheiros 
presentes em sessões com quórum.
§ 6º Cabe ao presidente o voto de desempate nas matérias em votação.
§ 7º Cada Câmara terá livro ata para registro das reuniões da Câmara, regis-
trando também no mesmo livro, as decisões do Conselho Pleno.
§ 8º Os Atos normativos serão homologados pelo(a) secretário(a) da educa-
ção.
§ 9º O Conselho Pleno consiste em seção (reunião) das duas Câmara juntas.

TÍTULO II
DA ORGANIZAÇÃO

CAPÍTULO I
DA COMPOSIÇÃO E POSSE

Art. 3º. O Conselho Municipal de Educação será composto por 14 (quatorze) 
membros titulares representantes da sociedade civil e do Poder Público.
§ 1º Os conselheiros serão eleitos por seus pares e indicados pelas suas res-
pectivas entidades e nomeados por ato do Prefeito Municipal.
§ 2º Os membros do Conselho serão distribuídos da seguinte forma:
I - Câmara da Educação Básica: 
a) 1 (um) representantes da Secretaria Municipal da Educação;
b) 1 (um) representante do magistério Público Municipal;
c) 1 (um) representante dos Diretores de Unidades de Educação e Ensino da 
Rede Pública Municipal;
e) 1 (um) representante dos Conselhos Escolares Municipais ou equivalentes, 
que não seja servidor público municipal;
II - Câmara do FUNDEB: 
a) 2 (dois) representantes do Poder Executivo Municipal, dos quais pelo menos 
1 (um) da Secretaria Municipal de Educação;
b) 1 (um) representante dos professores da educação básica pública munici-
pal;
c) 1 (um) representante dos diretores das escolas públicas municipais;
d) 1 (um) representante dos servidores técnico-administrativos das escolas pú-
blicas municipais;
e) 1 (um) representante do Conselho Tutelar, quando houver;
f) 2 (dois) representantes dos pais de alunos da educação básica pública muni-
cipal, que não sejam servidor público municipal;
g) 2 (dois) representantes dos estudantes da educação básica pública.
§ 3º Os Conselheiros representantes do Poder Executivo serão indicados pelo
Secretário.
§ 4º Cada conselheiro titular terá seu respectivo suplente que o substituirá na 
ausência temporária ou defi nitiva com iguais direitos e deveres.
§ 5º A concessão de afastamento temporário a conselheiro far-se-á pelo período 
máximo de 60 (sessenta) dias, desde que requerido à Presidência do CME, com 
antecedência, examinado em sessão plenária e aprovado por maioria simples.
§ 6º O Presidente do Conselho Municipal de Educação será indicado pelo ple-
nário, por eleição aberta, com maioria absoluta, para um mandato de dois anos, 
sendo permitida umarecondução consecutiva.
§ 7º Após a eleição do presidente do CME as Câmaras elegerão os respec-
tivos
Presidentes, por seus pares, para um mandato de dois anos, sendo permitida 
uma reconduçãoconsecutiva.
§ 8º É impedido de ocupar a função de Presidente de Câmara e do Conselho o
representante do governo municipal gestor dos recursos do Fundo (secretário, 
tesoureiro,servidor que trabalha no setor fi nanceiro).
§ 9º A reunião para a eleição do(a) presidente(a), será presidida pelo membro 
doconselho ou câmara que tiver maior idade.
Art. 4º O termo de posse de membros do conselho será lavrado em livro único 
epróprio, contendo a assinatura da autoridade que deu a posse e dos conse-
lheiros empossados.
§ 1º Os conselheiros serão empossados pelo(a) Prefeito(a) ou pelo(a) 
Secretário(a)Municipal de Educação, antes das eleições presidenciais;
§ 2º No caso de posse de novos conselheiros, durante o mandato do CME, a 
posseserá concedida pelo presidente do CME.
Art. 5º São impedidos de integrar o Conselho Municipal de Educação:
I. cônjuge e parentes consanguíneos ou afi ns, até terceiro grau do prefeito, do 
viceprefeitoe dos secretários municipais;
II. tesoureiro, contador ou funcionário de empresa de assessoria ou consulto-
ria queprestem serviços relacionados à administração ou controle interno dos 
recursos do Fundo, bem como cônjuges, parentes consanguíneos ou afi ns, até 
terceiro grau, desses profi ssionais;
III. estudantes que não sejam emancipados; e
IV. pais de alunos que:
a) exerçam cargos ou funções públicas de livre nomeação e exoneração no 
âmbito dosórgãos do respectivo Poder Executivo gestor dos recursos; ou
b) prestem serviços terceirizados, no âmbito do Poder Executivo Municipal.
Art. 6º Quando os conselheiros forem representantes de professores e diretores 
ou deservidores das escolas públicas, no curso do mandato, fi ca vedada:
I. sua exoneração ou demissão do cargo ou emprego sem justa causa, ou
transferência involuntária do estabelecimento de ensino em que atuam;
II. a atribuição de falta injustifi cada ao serviço, em função das atividades do 
conselho; e
III. o afastamento involuntário e injustifi cado da condição de conselheiro antes 
dotérmino do mandato para o qual tenha sido designado.
Art. 7º O mandato de cada membro do Conselho Municipal de Educação terá 
duraçãode 02 (dois) anos, permitida uma recondução por igual período.
§1º O conselheiro pode ser substituído a qualquer tempo por interesse do 
segmento,órgão ou entidade representada ou, ainda, por afastamento defi ni-
tivo conforme critériosestabelecidos nesse Regimento, ressalvados os casos 
previstos no artigo 6º.
§2º Ocorrendo vaga no Conselho Municipal de Educação, será nomeado novo 
membroque completará o mandato do anterior.
Art. 8º Ao fi nal do mandato, no máximo 40% (quarenta por cento) dos conselhei-
ros decada câmara, poderão ser reconduzidos aos cargos.

§1º A recondução se dará através de eleição secreta realizada pelo próprio Con-
selho eratifi cada pelo segmento, órgão ou entidade representada, em conformi-
dade com esseRegimento.
§2º Caso o segmento ou instituição representada pelo conselheiro escolhido para 
arecondução deseje indicar outro representante, o CME procederá a escolha de 
outro membro aser reconduzido.
Art. 9º Cabe ao Presidente do Conselho Municipal de Educação, no prazo de 
60(sessenta) dias antes de fi ndar o mandato dos conselheiros, mobilizar as insti-
tuições para convocação das assembleias que escolherão os novos representan-
tes para a composição dasCâmaras.
Parágrafo único. No caso do presidente não cumprir o disposto no caput deste 
artigocompetirá ao Secretário Municipal de Educação executar a ação.

CAPÍTULO II
DO FUNCIONAMENTO

Sessão I
Das Reuniões

Art. 10 As reuniões ordinárias do Conselho serão realizadas, no mínimo, 
bimestralmente,conforme programado pelo colegiado.
Parágrafo único. O Conselho poderá se reunir extraordinariamente por convoca-
ção doseu presidente ou de um terço dos seus membros.
Art. 11 As reuniões serão realizadas com a presença da maioria dos membros 
doConselho (quórum).
§1º. A reunião não será realizada se o quórum não se completar até 30 (trinta) mi-
nutosapós a hora designada, lavrando-se termo que mencionará os conselheiros 
presentes e os quejustifi cadamente não compareceram.
§2º. Quando não for obtida a composição de quórum, na forma do parágrafo 
anterior,será convocada nova reunião, a realizar-se dentro de dois dias, para a 
qual fi cará dispensada averifi cação de quórum.
Art. 12 Cada Câmara terá seu secretário que fará os registros em livro próprio.
Parágrafo único. As reuniões do Conselho Pleno serão registradas nos livros ata 
dasduas Câmaras.
Art. 13 As atas serão subscritas pelo(a) Secretário(a) da reunião, pelo Presidente 
doConselho ou da Câmara e pelos membros presentes à reunião.

Sessão I
Da ordem dos trabalhos e das discussões

Art. 14 As reuniões do Conselho obedecerão à seguinte ordem:
I. Momento espiritual;
II. Leitura, votação e assinatura da ata da reunião anterior, quando não aprovada 
nofi nal da reunião anterior;
III. Comunicação da Presidência;
IV. Apresentação, pelos conselheiros, de comunicações de cada segmento;
V. Relatório das correspondências e comunicações, recebidas e expedidas;
VI. Ordem do dia, referente às matérias constantes na pauta da reunião.
Art. 15 A convocação para reunião ordinária e extraordinária do CME será desti-
nada atodos os membros titulares e suplentes;
Art. 16. Participam das sessões e demais atividades do Conselho e das Câmaras 
osseus membros titulares e suplentes, tendo direito a voto os titulares, os quais 
poderão sersubstituídos por seus respectivos suplentes nos seguintes casos:
I - afastamento temporário;
II - impedimentos eventuais e legais.
§ 1º As sessões plenárias do CME e das Câmaras são abertas à participação 
dequalquer cidadão, sem direito a voto, mas com direito a voz quando autorizado, 
previamente,pelo presidente.
§ 2º A função de Conselheiro, dado o seu caráter representativo e fi scalizador, 
dispensaqualquer forma de remuneração.
Art. 17 Em caso de vaga de Conselheiro, a nomeação do substituto dar-se-á pa-
racompletar o prazo de mandato.
§ 1º A vaga do titular dar-se-á nas seguintes hipóteses:
I – morte;
II – renúncia explícita ou implícita;
III – enfermidade que tenha exigido afastamento contínuo por mais de 60 (ses-
senta)dias;
IV – procedimento incompatível com a dignidade da função, o qual deve ser jul-
gadopelo plenário do CME;
V – exercício de mandato político-partidário;
VI- desligamento da entidade que representa.
§ 2º No caso de afastamento de um membro, o CME notifi cará a entidaderepre-
sentativa para indicação de outro representante.
Art. 18 A renúncia implícita que extingue o mandato tanto do conselheiro titular 
quantodo suplente é caracterizada pela ausência concomitante de titular e suplen-
te por mais de quatroreuniões consecutivas sem justifi cativa ou 2/3 das reuniões 
ocorridas em seis mesesconsecutivos, ainda que justifi cada.
Art. 19 A justifi cativa de falta deverá ser apresentada ao CME e registrada em ata 
na data da sessão subsequente.

CAPÍTULO III
DA ESTRUTURA BÁSICA E DO FUNCIONAMENTO

Art. 20 O Conselho Municipal de Educação de Santa Inês-Paraná, compõe-se 
de:
I- Presidente
II- Vice-Presidente
III- Secretária Executiva
IV- Duas Câmaras:
a) Câmara de Educação Básica:
1. Presidente;
2. Secretário(a).
b) Câmara do FUNDEB:
1. Presidente;
2. Secretário(a).
V. Comissões, constituídas eventualmente, para assunto específi co.Parágrafo 
único. As matérias aprovadas nas comissões serão apresentadas aoConselho 
Pleno ou à Câmara que a constituir.
Art. 21 O CME reunir-se-á, ordinariamente, de janeiro a junho e de agosto a 
dezembro,conforme calendário anual e, extraordinariamente, quando convocado 
pelo(a) pelo Presidente doCME, por um terço dos membros em exercício ou pelo 
Secretário(a) Municipal da Educação.
Parágrafo único. As reuniões ordinárias mensais serão distribuídas, conforme 
anecessidade, em Câmaras ou em Conselho Pleno.
Art. 22 A Sessão do Conselho Pleno é a reunião de conselheiros das duas Câma-
rasdestinada à apreciação e aprovação das matérias comum às duas câmaras.
Parágrafo único. O Conselho Pleno poderá debater sobre matéria específi ca de 
umaCâmara, mas só para estudo e socialização da busca de soluções, portanto 
sem deliberar.
Art. 23 Os processos para deliberação, serão apresentados ao plenário, por um 
relator,previamente designado pelo presidente do CME ou Câmara.
Parágrafo único. Os atos do conselho precisam do voto da maioria simples (cin-
quenta por cento mais um dos membros presentes em sessões com quórum).
Art. 24 Extraordinariamente, o presidente poderá convidar pessoas especialistas 
paraesclarecer peculiaridades técnicas.
Art. 25 As deliberações normativas das sessões plenárias, em conformidade 
com asleis vigentes, dependem da homologação do(a) Secretário(a) Municipal 
da Educação.
Art. 26 Qualquer Conselheiro pode participar, individualmente, dos trabalhos das-
Câmaras a que não pertença, sem direito a voto, ressalvado o previsto no próximo 
artigo.

SEÇÃO I
DAS SESSÕES PLENÁRIAS

Art. 27 As sessões plenárias do conselho Pleno e das Câmaras instalam-se com-
presença de maioria absoluta dos seus membros, salvo as sessões para estudo 
ou solenidades,que se instalam com qualquer número.
Parágrafo único. As sessões podem ser de caráter reservado por decisão de 2/3 
(doisterços) dos conselheiros.
Art. 28 A defi nição da pauta das sessões plenárias respeitará a ordem em que 
asmatérias foram apresentadas.
Art. 29 Compete ao plenário decidir, em face da pauta da reunião, sobre os pe-
didos de:
I- Urgência - dispensa de exigências regimentais, salvo a de quórum, e fi xação de 
ritopróprio para que seja analisada determinada proposição;
II- Prioridade - alteração na sequência das matérias relacionadas na pauta para 
quedeterminada proposição seja discutida imediatamente.
Art. 30 As matérias constantes da pauta devem ser apresentadas pelo respec-
tivorelator.
Parágrafo único. Verifi cada a ausência do relator da matéria, a apresentação de-
verá serfeita por outro conselheiro.
Art. 31 Durante as discussões, qualquer membro do conselho poderá levantar 
questõesde ordem.
Art. 32 As matérias serão apreciadas e alteradas em destaque (por partes).
Parágrafo Único. Na votação de destaque não há voto em separado
Art. 33 Encerrada a discussão, a matéria é submetida à votação global (o docu-
mentocompleto).
Art. 34 As votações são nominais, através da chamada dos presentes, devendo 
osmembros do Conselho responder sim ou não, conforme sejam favoráveis ou 
contrários àproposição.
Art. 35 O Conselheiro que desejar apresentar voto em separado sobre determina-
damatéria terá o prazo improrrogável de uma semana para fazê-lo.
§ 1º O voto em separado deverá ser publicado juntamente com a decisão do 
Conselhoe com a indicação do autor e dos Conselheiros que, porventura, o acom-
panhem.
§ 2º O voto em separado existe quando um conselheiro tem muita convicção so-
bre suaposição referente a uma matéria, mas o conselho decide ao contrário, 
então o conselheiroapresenta o seu voto separado (folha anexa), justifi cando sua 
posição com fundamentaçãoteórica e legal. Ele não tem nenhum valor jurídico, é 
apenas um direito de expressão.
Art. 36 O Presidente do Conselho e das câmaras votarão em caso de empate 
navotação, podendo exercer o voto em separado.
Art. 37 Ao anunciar o resultado das votações, o Presidente do Conselho ou da Câ-
maradeverá declarar quantos votaram favoravelmente e quantos em contrário.
Parágrafo único. Havendo dúvida sobre o resultado, o Presidente do Conselho 
deverápedir aos membros que se manifestem novamente.

SEÇÃO II
DOS ATOS E REGISTROS

Art. 38 Os atos do CME manifestam-se em relação a qualquer matéria de sua
competência ou que lhe seja submetida, podendo vir a constitui-se em:
I. Parecer, que deverá ser assinado pelo(s) relator(es), pelos conselheiros presen-
tes epelo presidente da Câmara e do CME;
II. Resolução, que deverá ser assinada pelo presidente da Câmara ou do CME 
ehomologada pelo secretário municipal de educação;
III. Indicação, de caráter interno, deverá ser assinada pelo conselheiro relator e 
demaisconselheiros que o acompanha, sendo submetida a aprovação da plenária 
da Câmara ou doConselho Pleno.
IV. Instrução, que deverá ser assinada pelo relator, pelo presidente da respecti-
vacâmara ou do CME
§ 1º Parecer é a opinião fundamentada sobre determinado assunto, emitida por
especialista ou órgão responsável, cuja redação não contém artigos.
§ 2º Os pareceres normativos serão homologados pelo(a) secretário(a) municipal 
daeducação.
§ 3º O parecer do Conselho Municipal de Educação ou da Câmara poderá ser
deliberativo, normativo, instrutivo, técnico ou propositivo:
I- O parecer deliberativo expressa a decisão do conselho quanto a matéria de 
suacompetência.
II- O parecer normativo regulamenta o sistema no que a lei lhe atribui, gerando
resoluções normativas.
III- O parecer instrutivo explica e/ou orienta sobre normas vigentes.
IV- O parecer técnico expressa a opinião fundamentada do conselho, quando so-
licitadapor quem de direito.
V- O parecer propositivo traz a sugestão do conselho em vista da melhoria do 
ensino,sendo que o destinatário não tem obrigação de cumpri-lo.
Art. 39 A homologação pelo(a) Secretário(a) Municipal da Educação, ou pedi-
do dereexame ou seu veto integral ou parcial às Deliberações e Pareceres do 
Conselho/Câmara deveser expresso dentro do prazo de 30 (trinta) dias, a contar 
da data de entrada da respectivadocumentação no gabinete do(a) Secretário(a) 
Municipal.
§ 1º- Dentro do prazo a que se refere este artigo, cumpre ao(a) Secretário(a) 
Municipalda Educação encaminhar ao Conselho os motivos pelos quais entende 
ser necessário oreexame da matéria ou as razões do veto.
§ 2º- Decorrido o prazo fi xado neste artigo sem qualquer comunicação ao 
Conselho,considera-se homologado o parecer ou a deliberação.

Capítulo IV
DAS COMPETÊNCIAS

SEÇÃO I
DA PRESIDÊNCIA DO CONSELHO

Art. 40 Ao Presidente do Conselho incumbe:
I - estabelecer a pauta de cada sessão plenária;
II - convocar os membros do Conselho para as reuniões ordinárias e extraordi-
nárias;
III - presidir, supervisionar e coordenar os trabalhos do Conselho, promovendo 
asmedidas necessárias à consecução das suas fi nalidades;
IV - coordenar as discussões e tomar os votos dos membros do Conselho;
V - dirimir as questões de ordem;
VI - expedir documentos decorrentes de decisões do Conselho;
VII – resolver questões de ordem do Conselho;
VIII – exercer o voto de desempate e quando desejar, o voto em separado;
IX – baixar portarias, resoluções e normas decorrentes das deliberações do Con-
selhoou necessárias ao seu funcionamento;
X – instituir comissões especiais temporárias, integradas por conselheiros e/ou

especialistas, para realizar estudos de interesse do Conselho;
XI - representar o Conselho em juízo ou fora dele.
XII - realizar despachos em assuntos que requeiram maior agilidade de retorno 
doconselho e que não requeiram deliberação do CME em entendimento com o 
presidente dacâmara quando de sua incumbência.
Parágrafo único. No impedimento do Presidente, a presidência é exercida pelo 
Vice-Presidente e, no impedimento deste, pelo Presidente de uma das Câmaras.
Art. 41 Constituirá matéria de despacho, os encaminhamentos feitos ao CME, em 
que opresidente julgar desnecessário o debate do plenário, sendo posteriormente 
apresentada àplenária para conhecimento.
§ 1º Todo despacho será lido ao plenário na reunião que o suceder, para que o
conselho o referende ou, quando for contrário ao despacho, emita parecer relativo 
à matéria nelecontida.
§ 2º O parecer contrário ao despacho será emitido pelo conselho quando houver-
descumprimento à legislação e normas vigentes ou quando contrariar os princípios 
do CME.

SEÇÃO II
DA PRESIDÊNCIA DA CÂMARA

Art. 42 Ao Presidente de Câmara incumbe:
I - estabelecer a pauta de cada sessão plenária da câmara;
II - Convocar os membros da câmara para as reuniões extraordinárias exclusivas 
daCâmara;
III - Presidir, supervisionar e coordenar os trabalhos da câmara, promovendo as
medidas necessárias à consecução das suas fi nalidades;
IV - Coordenar as discussões e tomar os votos dos membros da câmara;
V - Dirimir as questões de ordem da câmara;
VI - Expedir documentos decorrentes de decisões do Conselho;
VII - resolver questões de ordem da câmara;
VIII - exercer o voto de desempate e quando desejar, o voto em separado;
IX - baixar portarias e normas decorrentes das deliberações da câmara ou neces-
sáriasao seu funcionamento;
Parágrafo único. No impedimento do Presidente, a presidência é exercida pelo Vi-
ce-Presidente e, no impedimento deste, pelo conselheiro indicado pelos demais.

SEÇÃO II
DOS MEMBROS DO CONSELHO

Art. 43 Compete aos membros do Conselho:
I - estudar e pesquisar sobre normas e assuntos pertinentes à sua câmara;
II - relatar, nos prazos estabelecidos, as matérias que lhes forem atribuídas pelos 
Presidentes do conselho ou das câmaras;
III - comparecer às reuniões ordinárias e extraordinárias;
IV - participar ativamente das reuniões do Conselho;
V - sugerir normas e procedimentos para o bom desempenho e funcionamento 
doConselho;
VI - exercer outras atribuições, por delegação do Conselho.
VII - submeter ao Plenário todas as medidas julgadas úteis ao efetivo desempe-
nho das funções de Conselheiro;
VIII- votar nas câmaras e no conselho pleno todas as matérias de sua compe-
tência;
IX - requerer votação de matéria em regime de urgência, quando julgar neces-
sário;
X - representar o CME, quando solicitado pela presidência.
XI - presidir as sessões em que for solicitado pela presidência ou pela câmara.
XII - desempenhar atribuições inerentes à função, que lhes forem confi adas pelo 
Presidente do conselho ou da câmara.
Art. 44 A atuação dos membros da Câmara do FUNDEB, de acordo com a lei 
nº 11.494,
assegura isenção da obrigatoriedade de testemunhar sobre informações rece-
bidas ou prestadas em razão do exercício de suas atividades de conselheiro, e 
sobre as pessoas que lhes confi arem ou deles receberem informações;

SEÇÃO III
DA SECRETARIA EXECUTIVA

Art. 45 Ao(a) secretário(a) do conselho, servidor municipal estatutário, indicado 
pelo conselho municipal de educação, ratifi cado pelo (a) Secretário(a) Municipal 
da Educação compete:
I. responsabilizar-se pelos serviços administrativos da Secretaria do CME e das
Câmaras;
II. digitar documentos e atos do conselho;
III. encaminhar convocações para as reuniões plenárias;
IV. elaborar relatórios das atividades do conselho, anualmente ou sempre que 
solicitado pela presidência;
V. manter articulação com órgãos técnicos e administrativos do Sistema Municipal 
de Educação e outros órgãos, sempre que solicitado pelo Presidente do Conselho 
e/ou das Câmaras;
VI. expedir, receber e organizar a correspondência do órgão e manter atualizado 
o arquivo e a documentação deste;
VII. prestar informações da tramitação dos Processos;
VIII. receber e expedir processos e correspondências, fazendo os necessários
registros;
IX. incumbir-se das demais atribuições inerentes à função.
Parágrafo único. Dependendo da demanda do CME o secretário(a) do conselho poderá 
ser um servidor com função na secretaria, desde que as atividades do conselho tenha 
prioridade.

SEÇÃO IV
DAS COMISSÕES

Art. 46 As Comissões serão constituídas, temporariamente, por determinado nú-
mero de Conselheiros e/ou técnicos especialistas designados pelo Presidente 
para estudo e proposição sobre o assunto em pauta.
Art. 47 As Comissões reunir-se-ão com maioria de seus membros e defi nirãopro-
posição por maioria simples.
Art. 48 Qualquer Conselheiro pode participar dos trabalhos das Comissões a que 
não pertença, sem direito a voto.
Art. 49 Compete às Comissões:
I - apreciar os assuntos e sobre eles posicionar, emitindo proposição que será 
objeto de decisão da Câmara ou do conselho pleno;
II - desenvolver estudos e levantamentos para serem utilizados nos trabalhos do 
Conselho/câmara;
III - organizar os planos de trabalhos inerentes à respectiva Comissão.

SEÇÃO VI
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 50 Este regimento terá validade de cinco anos, a partir de sua publicação; 
podendo ser alterado a qualquer momento.
Art. 51 Este Regimento poderá ser alterado em reunião extraordinária, expres-
samente convocada para esse fi m, e por deliberação de dois terços dos conse-
lheiros titulares.
Art. 52 O Poder Executivo Municipal, através da Secretaria da Educação garantirá 
infraestrutura e condições logísticas adequadas à execução plena das compe-
tências do Conselho e oferecerá ao Ministério da Educação os dados cadastrais 
relativos à criação e composição do respectivo Conselho.
Art. 53 Os membros do Conselho Municipal de Educação de Santa Inês  deverão 
residir no Município de Santa Inês-Paraná.
Art. 54 Os relatórios das atividades do Conselho devem evidenciar os resultados 
obtidos em comparação aos objetivos propostos.
Parágrafo único. Os relatórios das atividades do Conselho serão semestrais e
encaminhados às instituições com representação no Conselho.
Art. 55 As decisões do Conselho não poderão implicar em nenhum tipo de des-
pesa.

Santa Inês - Pr, 28 de Março de 2017.
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AVISO DE RATIFICAÇÃO 

  
LICITAÇÃO MODALIDADE: DISPENSA Nº 030/2017. 

OBJETO: AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS EM CARÁTER DE URGÊNCIA PARA 
ATENDER MUNICIPES CARENTES DO MUNICIPIO DE COLORADO E DISTRITO 
ALTO ALEGRE. 

VENCEDOR: FARMÁCIA CESNIK LTDA-ME. 

CNPJ: 12.645.220/0001-51. 

VALOR: R$ 7.949,32 (sete mil novecentos e quarenta e nove reais e trinta e dois centavos). 
Torna-se pública a RATIFICAÇÃO do procedimento licitatório em 

epígrafe, conforme consta do art. 24, inciso II, da Lei Federal nº 8.666/93 ao proponente 

FARMÁCIA CESNIK LTDA-ME - CNPJ: 12.645.220/0001-51. 

 Colorado-Pr, 29 de Março de 2017. 

 
_____________________________            ___________________________ 
Antônio Luiz de Oliveira Filho                       Marcos José Consalter de Mello 
SECRETARIO MUN. DE SAÚDE                      PREFEITO                                                                               
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EXTRATO DE CONTRATO 

CONTRATO: Nº 085/2017. 

DISPENSA: Nº 030/2017. 

OBJETIVO: AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS EM CARÁTER DE URGÊNCIA PARA 
ATENDER MUNICIPES CARENTES DO MUNICIPIO DE COLORADO E DISTRITO ALTO 
ALEGRE. 

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE COLORADO. 

CONTRATADA: FARMÁCIA CESNIK LTDA-ME. 

CNPJ: 12.645.220/0001-51. 

VALOR: R$ 7.949,32 (sete mil novecentos e quarenta e nove reais e trinta e dois centavos). 

DESPESAS ORÇAMENTÁRIAS:  
 

09.001.10.301.0007.2024 - Desenvolver as 
atividades de atenção à saúde 

Material de Distribuição 
Gratuita 3.3.90.32.03 

REDUZIDO 279 -
(FONTE 01303) 

 
Vigência: 03 (TRÊS)MESES. 

Colorado - PR, 29 de Março de 2017. 

 
______________________________            ___________________________ 
Antônio Luiz de Oliveira Filho                       Marcos José Consalter de Mello 
SECRETARIO MUN. DE SAÚDE                      PREFEITO                                                                               
 

____________________
Antônio Luiz de Oliveira Filho

ARIO MUN. DE SAÚDE            

______________________________ 
Antônio Luiz de Oliveira Filho
SECRETARIO MUN. DE SAÚDE            

Colorado PR, 29 de Março de 20

         ___________________________
                     Marcos José Consalter de Mello

         PREFEITO                                                                              

Colorado Pr, 29 de Março de 2017.

         ___________________________
                     Marcos José Consalter de Mello

         PREFEITO                                                                              
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T E R M O  D E  D I S P E N S A  D E  L I C I T A Ç Ã O  11 / 2017 

Exercício: 2017 

MUNICIPIO DE JARDIM OLINDA 
Estado do Paraná 

DATA: 31/03/2017       PROTOCOLO: 40 / 2017 PROCESSO: 40 
CONTRATANTE 

MUNICIPIO DE JARDIM OLINDA 
CONTRATADO(A) 

Fornecedor: THIAGO MACIEL DO AMARAL LAGE 06448378960 

Endereço: RUA VEREADOR JOSÉ ASSUNÇÃO, 98 
Bairro: Centro   Cidade: Jardim Olinda - PR CEP: 87.690-000 

CNPJ: 23.015.912/0001-32  Insc. Estadual: 1234 

Telefone:  
OBJETO 

CONSTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO EM EQUIPAMENTOS DE AR CONDICIONADO NOS 
DEPARTAMENTOS DA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL. 

JUSTIFICATIVA 
Diante da necessidade de manutenção em alguns equipamentos da administração municipal, diante do tempo necessário para realização de 
levantamento de todos equipamentos da administração municipal para realização de procedimento licitatório para contratação de serviços 
de manutenção periódico em todos equipamentos de ar condicionado desta administração foi aberto procedimento de dispensa de licitação 
onde este procedimento busca atender todos os requisitos legais, sendo realizado orçamentos prévios, o valor esta dentro dos limites legais 
e a urgência dos serviços solicitados carcteriza elementos suficientes para defragarmos este procedimento. 

Programática Fonte Descrição 
DESPESA 

0300204122000320363390390000 1000 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 
0600512361000620473390390000 1000 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 
0600612361002320483390390000 1000 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 
0600612361002320493390390000 1103 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 
0600612361002320503390390000 1104 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 
0600612361002420513390390000 1000 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 
0600612361002420533390390000 1102 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 
0600612361002420563390390000 1107 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 
0700710301000720703390390000 1000 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 
0700810301002620743390390000 1303 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 

ITEM(S) 
Qtde. Unidade Descrição Item Orde Lot V. Unitário V. Total 

 1   1   15355   1.00 SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO EM EQUIPAMENTO DE AR 
CONDICIONADO 

 7,785.0000  7,785.00 UN 

Total:  7,785.00 

Artigo 24, da Lei Federal nº 8666/93 de 21 de junho de 1993, conforme parecer jurídico. 
EMBASAMENTO LEGAL 

Prefeito Municipal 
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AVISO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 26/2017 

Processo nº 051/2017 
 

O Pregoeiro do Município de Floraí, no exercício das atribuições que lhe confere a Portaria nº 
01/2017, de 02/01/2017, torna público, para conhecimento dos interessados, que fará realizar 
no dia 13de abrilde 2017 às 09:00 horas no endereço, Rua Presidente Getúlio Vargas, 177, 
Floraí-Pr., a reunião de recebimento e abertura das documentações e propostas, conforme 
especificado no Edital de Licitação nº 26/2017 na modalidade Pregão Presencial. 
Prazo máximo para protocolar os envelopes: 13/04/2017até as 08:30horas. 
Informamos que a integra do Edital encontra-se disponível no endereço supracitado. 
 

Objeto da Licitação:Aquisição de caminhão diesel 4x2 com caçamba basculante 

novo, conforme especificação do termo de referência. 

Floraí,30de marçode 2017. 
 

____________________________ 
Ronaldo José Ferreira de Souza 

Pregoeiro 
 
 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

novo, conforme especificação do termo de referência.

____________________________
Ronaldo José Ferreira de Souza

Pregoeiro

1 
 

 
 

AVISO DE LEILÃO  
LEILÃO PRESENCIAL Nº 001/2017 

Processo 57/2017 
O Leiloeiro municipal, da PREFEITURA MUNICIPAL DE FLORAÌ, no exercício das atribuições, torna público, 

para conhecimento dos interessados, que fará realizar no dia 18 de abril de 2017, às 09:00 horas no endereço, Rua 
Presidente Getúlio Vargas, 177, o LEILÃO público de bens inservíveis de propriedade do Município, conforme descrição 
no edital, anexo I, em conformidade com a Lei Federal 8.666/93 e alterações posteriores.  

Os referidos bens estarão expostos para visitação pública no Parque de Máquinas da Prefeitura Municipal de 
Floraí, de segunda a sexta-feira, nos seguintes horários, das 08h00min às 11h00min.  

Os esclarecimentos serão fornecidos pelo Departamento de Licitações, sito à Presidente Getúlio Vargas, 177, nos 
dias úteis das 08:00 às 11:00 horas e das 13:00 às 17:00 horas, através do telefone (44) 3242- 8300 ou email: 
licitacao@florai.pr.gov.br.  
Floraí, 30 de março de 2017. 

____________________________ 
Cleverson Freire Gonçalves 

Leiloeiro 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 

feira, nos seguintes horários, das 08h00min às 11h00min. 
Os esclarecimentos serão fornecidos pelo Departamento de Licitações, sito à Presidente Getúlio Vargas, 177, nos 

dias úteis das 08:00 às 11:00 horas e das 13:00 às 17:00 horas, através do telefone (44) 3242

____________________________
Cleverson Freire Gonçalves

Leiloeiro

 
 

ERRATA DE PUBLICAÇÃO 
 

EXTRATO DE 2º ADITIVO DE PRAZO/CONTRATO –PREGÃO PRESENCIAL 10/2015 
PUBLICADO NO JORNAL O REGIONAL DE NOVA ESPERANÇA Nº. 2878 
NO DIA 26 DE MARÇODE 2017, PÁGINA 12. 
DEVE SER RATIFICADA, OU SEJA: 
ONDE SE LÊ: EXTRATODE 2º ADITIVO DE VALOR/CONTRATO 
LEIA-SE:EXTRATO DE 2º ADITIVO DE PRAZO/CONTRATO 

Floraí, 28 de março de 2017. 
 

Fausto Eduardo Herradon 
Prefeito Municipal 

 

 
Rua Presidente Getúlio Vargas  - 177 – Centro -  CEP: 87.185- 000 – CNPJ. 75.731.000/0001-60 

DECRETO Nº  54/2017 
 

SÚMULA:  Nomeação de cargo comissionado e dá outras 
providências. 

 
O Prefeito Municipal de Florai, Estado do Paraná, no uso de suas 

atribuições legais e, de conformidade com as disposições contidas na Lei nº 897/2001 e 
suas alterações.  

D E C R E T A: 
 

Art. 1º - Nomear a partir da presente data, a Senhora: MARIA ANGELA 
ZAMPIERI GIMENEZ – R.G. Nº 6.158.715-2 SSP/PR, para ocupar o cargo de provimento 
em Comissão de Diretor do Departamento Educação Cultura, Esporte e Lazer, da 
Estrutura Organizacional da Prefeitura Municipal.  

 
 Art. 2º - Este Decreto entra em vigor nesta data, ficando revogadas as 

disposições em contrário. 
 

Paço Municipal, “Osvaldo da Silva”, aos 29 dias do mês de março de 
2017. 

FAUSTO EDUARDO HERRADON 
Prefeito Municipal 

 
ROSELI APARECIDA LEITE MOLINA 

Deptº . de Pessoal 
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EXTRATO DE CONTRATO 
 
ESPÉCIE: Contrato nº 47/2017 – MF. 
REF.: PREGÃO Nº. 25/2017 
PARTES: Município de Floraí e a empresa: ARI ERICH GOHL - ME 
OBJETO: AQUISIÇÃO DE PARQUE INFANTIL E GRAMA SINTÉTICA PARA ESTA MUNICIPALIDADE. 
VALOR: R$. 65.250,00 (sessenta e cinco mil, duzentos e cinquenta reais) 
PRAZO DE VIGÊNCIA: 31/03/2017 à 31/03/2018. 
DATA DE ASSINATURA CONTRATO: 31/03/2017. 

_______________________ 
Fausto Eduardo Herradon 

Prefeito Municipal 

1 
 

EXTRATO DE CONTRATO 

ESPÉCIE: Contrato nº 46/2017 – MF. 
REF.: TOMADA DE PREÇOS Nº. 02/2017 
PARTES: Município de Floraí e a empresa: ROENG COMÉRCIO DE MATERIAIS ELÉTRICOS EIRELI - EPP 
OBJETO: ADEQUAÇÃO DA INSTALAÇÃO ELÉTRICA DO CENTRO EDUCACIONAL MENINO JESUS 
VALOR: R$. 29.500,00 (vinte e nove mil e quinhentos reais). 
PRAZO DE VIGÊNCIA: 31/03/2017 à 31/03/2018 
DATA DE ASSINATURA CONTRATO: 31/03/2017. 
 

________________________ 
Fausto Eduardo Herradon 

Prefeito Municipal 

1 
 

EXTRATO DE CONTRATO 
 
ESPÉCIE: Contrato nº 48/2017 – MF. 
REF.: PREGÃO Nº. 27/2017 
PARTES: Município de Floraí e a empresa: ZANARDI E LONGO LTDA - ME 
OBJETO: AQUISIÇÃO FRACIONADA DE MATERIAL DE EXPEDIENTE E ESCOLAR PARA 
DEPARTAMENTOS DESTA MUNICIPALIDADE. 
VALOR: R$. 52.870,35 (cinquenta e dois mil, oitocentos e setenta reais e trinta e cinco centavos) 
PRAZO DE VIGÊNCIA: 31/03/2017 à 31/03/2018. 
DATA DE ASSINATURA CONTRATO: 31/03/2017. 

_______________________ 
Fausto Eduardo Herradon 

Prefeito Municipal 

1 
 

EXTRATO DE 1º ADITIVO PRAZO E VALOR DO CONTRATO 
ESPÉCIE: Contrato nº 15/2016 – MF. 
REF.: Pregão Presencial nº. 05/2016. 
PARTES: Município de Floraí e a empresa: KUADRADOS INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE ARTIGOS 
ESPORTIVOS LTDA 
OBJETO: AQUISIÇÃO DE UNIFORMES ESPORTIVOS 
VALOR DO ADITIVO: R$ 4.006,83 (quatro mil, seis reais e oitenta e três centavos) 
VIGÊNCIA DO CONTRATO: 10/03/2017 A  10/03/2018 
DATA DE ASSINATURA CONTRATO: 17/03/2017. 
 

_________________________ 
Fausto Eduardo Herradon 

Prefeito Municipal 

1 
 

EXTRATO DE 1º ADITIVO PRAZO E VALOR DO CONTRATO 
ESPÉCIE: Contrato nº 18/2016 – MF. 
REF.: Pregão Presencial nº. 06/2016. 
PARTES: Município de Floraí e a empresa: KUADRADOS INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE ARTIGOS 
ESPORTIVOS LTDA 
OBJETO: AQUISIÇÃO DE MATERIAIS ESPORTIVOS PARA ESTA MUNICIPALIDADE 
VALOR DO ADITIVO: R$ 3.619,50 (três mil, seiscentos e dezenove reais e cinquenta centavos) 
VIGÊNCIA DO CONTRATO: 18/03/2017 A  18/03/2018 
DATA DE ASSINATURA CONTRATO: 17/03/2017. 
 

_________________________ 
Fausto Eduardo Herradon 

Prefeito Municipal 

1 
 

EXTRATO DE 1º ADITIVO DO CONTRATO 
ESPÉCIE: Contrato nº 72/2016 – MF. 
REF.: Pregão Presencial nº. 35/2016. 
PARTES: Município de Floraí e a empresa: MAGNUM IND. COM. DE REDES ESPORTIVAS LTDA - ME 
OBJETO: AQUISIÇÃO DE MATERIAL ESPORTIVO PARA ESTA MUNICIPALIDADE 
VALOR DO ADITIVO: R$ 8.497,51 (oito mil, quatrocentos e noventa e sete reais e cinquenta e um centavos) 
VIGÊNCIA DO CONTRATO: 17/06/2017 A  17/06/2018 
DATA DE ASSINATURA CONTRATO: 31/03/2017. 
 

_________________________ 
Fausto Eduardo Herradon 

Prefeito Municipal 

 

LEI Nº010/2017 

Súmula:Dispõe sobre ampliação de cargo de provimento 
efetivo de Educador Infantil e dá outras providências. 

A Câmara Municipal de São Jorge do Ivaí aprovou e eu, Prefeito, sanciono a seguinte 

LEI 

Art. 1º. Autoriza o Chefe do Poder Executivo Municipal a ampliar em 1 (uma) vaga para o quadro de 
pessoal de provimento efetivo do Poder Executivo Municipal, de Educador Infantil com carga horária 
semanal de 40 (quarenta) horas de trabalho, instituída pela Lei Municipal nº 032/2014. 

Art. 2º. Esta Lei entrará em vigor na data da sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Paço Municipal Dr. Raul Martins, em 31 de março de 2017. 

 

André Luís Bovo 
Prefeito Municipal 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

LEI Nº 011/2017 

Súmula:Autoriza a adoção de veículo de comunicação, objetivando a 
promoção de publicações de atos de gestão pública do município de São 
Jorge do Ivaí, e dá outras providências. 

A Câmara Municipal de São Jorge do Ivaí, Estado do Paraná aprovou e eu, Prefeito, sanciono a seguinte 

LEI 

Art. 1º. Fica, o Poder Executivo Municipal, autorizado a firmar contrato de prestação de serviços de 
publicação dos atos oficiais e normativos do Poder Executivo Municipal com a empresa DEL GROSSI & CIA. 
LTDA., através do seu periódico denominado “JORNAL O REGIONAL”, adotando-o, exclusivamente, como 
veículo oficial impresso. 

Art. 2º. Esta Lei entrará em vigor na data da sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 
 

PAÇO MUNICIPAL Dr. RAUL MARTINS, em 31 de março de 2017. 
 
 

André Luís Bovo 
Prefeito Municipal 

LEI Nº 012/2017 

Súmula: Autoriza o Poder Executivo Municipal a firmar convênio com o Clube 
Atlético Paranaense – CAP, com a finalidade de instalação e funcionamento de 
uma “Escola Furacão” nas instalações desportivas do município de São Jorge do 
Ivaí, e dá outras providências. 

A Câmara Municipal de São Jorge do Ivaí, Estado do Paraná aprovou e eu, Prefeito, sanciono a seguinte 

LEI 

Art. 1º. Fica, o Poder Executivo Municipal, autorizado a firmar convênio com o Clube Atlético Paranaense, adiante 
denominado CAP, pessoa jurídica de direito privado, com sede em Curitiba, Paraná, na Rua Buenos Aires, nº 1270, 
bairro Água Verde, inscrito no CNPJ/MF nº 76.710.649/0001-68, com a finalidade de instalação e funcionamento 
de uma “Escola Furacão”nas instalações desportivas do município de São Jorge do Ivaí, situada na Rua José 
Ferreira de Castilho, nº 1.150. 

Art. 2º. A Escola Furacão terá como finalidade precípua a prática desportiva, técnica (ensinamento dos princípios 
dos fundamentos do futebol), educacional e social, sem caráter de rendimento, buscando alcançar o 
desenvolvimento integral do indivíduo e a sua formação para o exercício da cidadania e a prática do lazer, de 
acordo com os princípios previstos no art. 217 da Constituição Federal e nos dispositivos da Lei nº 9.615/98. 

Parágrafo único. O convênio com o Clube Atlético Paranaense definirá obrigações recíprocas entre as partes, 
objetivando o atendimento das finalidades previstas no artigo 1º desta lei. 

Art. 3º. Para atendimento do contido no artigo anterior, fica o Poder Executivo Municipal, autorizado a 
disponibilizar as suas instalações desportivas, mantendo-as em perfeito estado de limpeza e conservação, 
devendo conter: 

a) Um campo com grama sintética ou natural ou quadra de futsal com traves devidamente instaladas, redes, 
marcação, piso plano, seguro e apropriado para prática esportiva; 

b) Vestiários; 
c) Sala para secretaria, equipada no mínimo com telefone e computador com acesso à internet e impressora; 
d) Depósito para materiais esportivos devidamente acondicionados e identificados. 

Art. 4º. As instalações desportivas serão utilizadas durante as aulas ministradas aos alunos da Escola Furacão, que 
ocorrerão nos horários estabelecidos nas seguintes formas: 

a) As aulas serão ministradas em dias e horários a serem acordados entre o Município e o Clube Atlético 
Paranaense - CAP; 

b) Por mútuo acordo, as partes poderão alterar os horários de utilização; 
c) Cada turma conterá inscritos, no máximo, 25 (vinte e cinco) alunos na grama sintética, 30 (trinta) alunos na 

grama natural e 20 (vinte) alunos no Mamadeira Kids ou Futsal. 
Parágrafo único. O município deverá obrigatoriamente efetuar o cadastro e matrícula dos alunos no sistema web 
de gestão administrativa do Clube Atlético Paranaense. 
Art. 5º. O município fica autorizado a disponibilizar corpo de profissionais com, 1 (um) professor de Educação 
Física com CREF que será o responsável para ministrar as aulas; 1 (um) estagiário estudante de Educação Física e 1 
(uma) secretária, para escolas até 100 alunos. 
Parágrafo único. A cada 50 (cinquenta) novos alunos o Município estará autorizado a contratar novos estagiários e 
a cada 100 (cem) alunos, um novo professor com CREF. 
Art. 6º. O município implantará e desenvolverá e metodologia CAP, voltada para a formação técnica (ensinamento 
dos princípios do futebol), educacional e social dos alunos por meio do futebol, sendo possível realização de 
competições para promoção da Escola Furacão. 
Parágrafo primeiro. Não haverá custo financeiro para os alunos; 

Parágrafo segundo. A faixa etária a ser atendida pelo município será dos 3 (três) aos 13 (treze) anos e 11 (onze) 
meses, divididos nas seguintes classes: Mamadeira Kids (3 a 5 anos), SUB 7 (6 e 7 anos), SUB 9 (8 e 9 anos), SUB 11 
(10 e 11 anos), SUB 13 (12 e 13 anos). 
Parágrafo terceiro. O Município fornecerá transporte para os alunos das equipes da Escola Furacão em caso de 
jogos ou campeonatos realizados fora da sede do Município, seja no limite territorial do Município-sede da Escola 
Furacão, seja em outro município. 
Art. 7º. O convênio com o CAP será realizado de forma não onerosa em virtude do seu caráter filantrópico 
cabendo, apenas, ao Município, a aquisição dos Kits uniformesdo CAP. 
Art. 8º. Esta Lei entrará em vigor na data da sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

PAÇO MUNICIPAL Dr. RAUL MARTINS, em 31 de março de 2017. 
 

André Luís Bovo 
Prefeito Municipal 
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Um grande Floraiense de coração, Airton Herradon Rugoni, casado 
com a professora Marina, pai do prefeito Fausto e da Fabiana. Grande 
desportista dos anos dourados, e incentivador do esporte amador, que 
levou Floraí a ter uma grande equipe de Futebol. Também instrutor 
da fanfarra municipal que tanto sucesso fez nos belos desfi les de 7 de 
setembro, e outras comemorações do município

Leontina, esposa do ex-vereador Antonio Trevisan, comemorando idade 
nova, na tarde do domingo, dia 26 de março. Recebendo o abraço e o 
carinho dos fi lhos e netos que festejam a vida 

Quem for tomar um café, comer um salgado ou deliciar-se com sucos ou uma 
cerveja bem gelada, no Bar e Pastelaria Líder, sempre ganha um sorriso e a 
simpatia do jovem Luiz Mocci Vitorette e dos demais funcionários. Ele que 
completa 33 anos, casado Izabel de Fátima Geremias. Vertendo lágrimas de 
alegria pelo aniversário e pela primeira fi lha Maria Angélica recentemente 
chegada ao lar do casal. Contendo amizade e companheirismo com DEUS 
o estabelecimento comercial é isto, uma extensão do lar de cada um

Desafi o do snooker Osmar Matera e João Forini aconteceu neste sábado 
dia 25/03 no Bar do ZeMen. Vitória: Osmar Matera

José Alciér Rigonato que viveu boa parte da 
sua infância e juventude em Nova Esperan-

ça, completou no dia 19 de março, 70 anos de 
idade, morando atualmente em Niterói, onde 
recebeu parabéns de amigos e parentes. Des-
taque para uma homenagem de uma amiga 
e antiga colega, que trabalhou junto a ele no 

bom e saudoso Banespa, Celeste Viana, atual 
presidente da AFABAN no Rio de Janeiro: 
“Quem deve festejar são as muitas pessoas 

que tiveram a bênção especial de tê-lo conhe-
cido, compartilhando momentos de trabalho, 
amizade e aprendizado. Um grande irmão do 

coração, amigo de momentos de sucesso ou 
de difi culdade. Um grande e jovem mestre, 

uma pessoa com quem sempre todos podem 
contar. Sinônimo de bom caráter e presente 
aos que tem a sorte de terem sido colocados 
na mesma estrada em que você caminha na 

vida”. Da amiga: Celeste Viana

 No 1º Encontro da  
Cadeia do Pescado Regional, 
a micro-região de Colorado 
deve receber até o final do 
ano um projeto diferenciado 
que vai alavancar o segmento 
de piscicultura de Tanque Es-
cavado, não sendo obrigatório 
a  Concessão de Garantia Real 
do lote do criador de peixe, 
póis os recursos serão a fundo 
perdido, e um frigorífi co de  
processamento de Peixe está 
sendo estimulado ofertando 
emprego e renda. 
 O projeto do empreen-
dimento partiu de uma suges-
tão do  Prefeito de Colorado 
Marcos Mello que iniciou os 
trâmites legais para dar início 
à obra. O evento foi realizado 
na 5ª feira (dia 30) na Casa da 
Cultura, numa tarde/noite de 
campo quando os presentes 
assistiram a apresentação em 
transparência, desde a escava-
ção dos tanques, a despesca, 
(retirada do peixe de cativei-
ro) abate, processamento e 
aproveitamento de resíduos 
da fi letagem de tilápias. 
 A exclusividade do 
abate de peixes de água doce 
na região também nasce com 
a chegada na formação de um 
Consórcio entre municípios 
num raio de até 100 kms.  De 
acordo com o projeto os pro-
dutores terão a oportunidade 
de vender o pescado durante 
todo o ano, aumentar a produ-
ção e até entrar na atividade, 
que hoje é uma das mais lu-
crativas dentro da produção 
de alimentos. 
 O carro-chefe será 
a comercialização de fi lé de 
peixe para supermercados e 

Piscicultura oportunidade para produtores rurais
Região ganhará instalação de Frigorífi co  de Processamento de Peixe

restaurantes do estado e tam-
bém para a merenda escolar 
nos municípios consorciados. 
Um dos grandes diferenciais 
do produto será a chegada do 
peixe vivo ao abate. Os pei-
xes serão depositados em um 
tanque de depuração por 24 
horas para eliminar qualquer 
tipo de impureza que possa vir 
a existir. “Isso gera mais qua-
lidade, com uma carne mais 
branca, fi rme e com um sabor 
melhor”, justifica Claudio 
Martins Pinho, ex-assessor 
do Ministério da Pesca res-
ponsável pelo projeto e pela 
palestra, que repassou conhe-
cimento sobre o cultivo do 
pescado em cativeiro; hoje a 
região só tem comercialização 
para o setor gastronômico, no  
tipo “Pesque e Pague”. Com o 
aumento na demanda ao pes-
cado, as empresas de menor 
porte que atuam nessa cadeia 
produtiva devem se associar 
para aumentar sua capacidade 
produtiva e buscar formas de 
atender novos mercados.
E projeções apontam incre-
mento no setor
 O prefeito de Colo-
rado propõe implantar um 
programa regional de Desen-
volvimento da Aqüicultura 
com objetivo de incentivar 
o produtor rural. Na prática, 
serão promovidas ações de 
apoio e incentivo à piscicul-
tura na fase de implantação. 
De acordo com ele, o apoio 
será na construção e reforma 
de tanques/viveiros escavados 
visando aumentar a produção 
de peixes e agregar renda 
aos produtores rurais. “Hoje 
cerca de 90% dos produtores 

da região são agricultores 
familiares e o projeto vem 
complementar a renda dessas 
pessoas”. Disse. 
 Para o prefeito, como 
a demanda do consumo de 
peixe vem crescendo, espera-
se que a produção seja grande 
produtora, e com isto, parte da 
produção regional do pescado 
pode ser destinada para a me-
renda escolar, contribuindo 
para melhorar da qualidade 
de atendimento das crianças. 
A outra parte pode ser co-
mercializada na própria re-
gião, ou vendida para centros 
maiores e cooperativas daí 
a necessidade de se edifi car 
um frigorífi co para abate do 
pescado, que vai oferecer 
novos emprego e renda para 
a região. Segundo explica 
Marcos Mello, os recursos 
são a fundo perdido e os cria-
dores de peixe, estarão livre 
de hipotecarem suas proprie-
dades. O sistema de criação 
será integrado e o consórcio 
fornecendo os alevinos e a 
ração, sem qualquer Garantia 
Real que venha a bloquear no 
sistema fi nanceiro a proprie-
dade rural do criador. 
 O deputado Nelson 
Padovani à disposição dos 
consorciados, para realizar 
esta integração, dando poder 
de viabilizar a produção do 
pescado, especialmente nos 
tempos atuais que o Brasil 
tem quase 13 milhões de de-
sempregados e necessitando 
pensar no futuro. Sabendo 
que o agronegócio com a 
produção de alimentos é a 
grande saída para o país e esta 
região tem como desenvolver 
uma integração na produção e 
industrialização do pescado, 
porque temos as terras e os 
melhores trabalhadores do 
agronegócio.
 “Tenho percorrido 
diversas regiões do estado, 
conhecendo as demandas de 
cada município e ouvindo 
pedido dos prefeitos, que 
estão carentes de recursos em 
áreas como a saúde pública, 
infraestrutura urbana e rural. 
Estive na Festa do Peão de 
Boiadeiro, oportunidade em 

que o prefeito Marcos Mello 
com quem conversei bastante 
a respeito e senti o clamor da 
região. Foi uma boa oportuni-
dade para explanar o trabalho 
que estamos realizando em 
prol do Paraná”. Também 
falou das verbas liberadas 
a municípios da região e de 
seu trabalho como relator 
da subcomissão destinada a 
propor medidas de combate 
ao endividamento agrícola 
brasileiro.
 Lembra ainda que 
as novas gestões estão dian-
te de grandes desafios para 
enfrentar, especialmente no 
que se refere à gestão de re-
cursos. “Hoje vivenciamos 
uma situação inédita no País, 
de limitação de gastos públi-
cos, proveniente da PEC 241. 
Nossa vinda aqui é para nos 
colocarmos à disposição desse 
projeto, para atender a região 
em Brasília, e dizer aos senho-
res que nós vamos trabalhar e 
muito. Já fi zemos aqui grandes 
contatos, consegui entender os 
problemas da região e o Mar-
cos Mello eu tenho certeza, 
será mais uma vez a grande 
revelação à frente da Prefeitura 
de Colorado. Primeiro pela sua 
simplicidade, e também por 
sua vontade de administrar, 
que é um talento que ele tem”, 
destacou.
 Em seguida, Cláudio 
Martins demonstrou as pos-
sibilidades de implantação 
do projeto, dando exemplos 
de como os municípios po-
dem ser parceiros criando 
um cenário favorável para o 
sucesso, comparando que o 
peixe hoje é o novo “pré-sal” 
do Brasil. Martins, indicou 
direções a serem tomadas 
para o que teoricamente seria 
o mais complicado, que é a 
comercialização da produção, 
sugerindo que primeiramente 
os prefeitos utilizem o peixe 
como principal prato das me-
rendas escolares, venda direta 
e aproveitamento do couro e 
das espinhas, gerando mais 
lucro para o produtor, mais 
renda para as prefeituras com 
aumento do ICMS e preço 
menor para o consumidor.

No Acre, Frigorífico é fruto do investimento público-privado-comunitário

Um Complexo em plena atividade no Acre, com capacidade para 70 toneladas de produção diária. Este Frigorífi co de Processamento 
de Peixes já opera há quase dois anos. O negócio gerou no início 400 empregos diretos, oportunizando, desde o pequeno ao grande 
criador de peixes e o aumento da renda familiar. Além de atender o mercado interno e demais centros brasileiros, o pescado proces-
sado pode ser exportado para países andinos, Europa e Estados Unidos. Neste complexo acreano, inclui-se também uma fábrica de 
rações, frigorífi co e laboratório de produção de alevinos, com 40 hectares de lâmina d’água

Em prol do Paraná, Deputado Federal Nelson Padovani e o Prefeito 
Marcos Mello buscando a fundo perdido recursos para psicultura


